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ESTUDO TÉCNrcO PRELIMINAR - ETP

IDENNFICAçÂO DO PROCESSO, DA ÁREA REQUISITANTE E DO RESPONúVEL

Í{ÚMERO DO pnOCrSgO: OOO3?2O24O8OVOOO3{6

PREGÂO: O@2024-SESA

OBJETO: AQUISIçÃO DE FORMULAS E SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS, PARA ATENDER AS

DEMANDAS DE PACTENTES COM SENTENÇAS JUDtCtAtS, DE RESPONSABTLTDADE DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICíPIO DE CRATEÚS-CE.

Ánea ReeuErmNTE: SECRETARTA MUNrctpAL DE sAúDE

RESPONSÁVEL PEIÁ DEMANDA: WALDYR RILNEY UMA CARVALHO

. DESCRçÃO DA T{ECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

Em muitos casos, indivíduos enfrentam condições de saúde que demandam uma dieta
altamente controlada e específica para atender às suas necessidades nutricionais. lsso pode
incluir pessoas com alergias alimentares graves, intolerâncias, doenças crônicas ou condições
médicas que exigem uma ingestão de nutrientes específicos.

No entanto, a aquisição desses alimentos especializados pode ser onerosa para

algumas famílias ou indivíduos, especialmente se eles não estiverem disponíveis
localmente ou se forem produtos de custoelevado. Quando uma pessoa necessita desses
suplementos alimentares por razões de saúde, mas enfrenta dificuldades financeiras para

adquiri-los, ela pode buscar assistência legal para garantir o acesso a esses alimentos
essenciais.

Nesses casos, uma demanda judicial pode ser apresentada para garantir que a pessoa

receba os suplementos alimentares necessários para sua saúde e bem-estar. Os laticínios,
por exemplo, podem ser uma fonte crucial de cálcio, proteínas e outros nutrientes
essenciais, especialmente para crianças em fase de crescimento ou adultos com condições
médicas que exigem uma ingestão específica desses nutrientes.

Portanto, a contratação de suplementos alimentícios, como fórmulas nutricionais e
suplementos alimentares, por demanda judicial, visa garantir que indivíduos com
necessidades dietéticas especiais tenham acesso adequado a alimentos essenciais para sua

saúde, mesmo diante de desafios financeiros ou outras barreiras.

. PREVISÃO NO PIÂNO DE CONTRATAçÕCS ENUEI

A presente contratação está prevista no Plano Contratações Anual (2024) do Município
de crateús/CE.

. DESCRrcÃO DOS REqU§ITOS DA COÍ{TRATAçÃO

Requisitos Necessários:
1. Qualidade dos píodutos: Os suplementos alimentares devem atender aos padrôes de
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qualidade esegurança alimentar estabelecidos pelas autoridades competentes.
2. Regularidade no fornecimento: A empresa contratada deve ser capaz de fo

Práticas de Sustenbbilidade:
1. Dimensão Ambiental: A empresa fornecedora deve adotar práticas que minimizem o

impacto ambiental de sua produção e distribuição, como o uso de embalagens eco-friendly
e a adoção depráticas de gestão de resíduos.

2. Dimensão Social: A empresa deve garantir condições de trabalho justas e seguras para seus
funcionários e respeitar os direitos humanos em todas as etapas da cadeia de suprimentos.

3. Dimensão Econômica: A empresa deve promover a economia local, quando possível, e

contribuir parao desenvolvimento sustentável das comunidades em que opera, por meio
de iniciativas de responsabilidade social corporativa.

Ao listar e examinar os normativos que disciplinam os serviços a serem contratados, a

administração pode garantir que a contratação esteja alinhada com todas as exigências legais
e regulamentares aplicáveis, garantindo assim a transparência e a legalidade do processo
licitatório.

ESNMATIVA DAS qUANNDADES

Para a estimativa de consumo desta contratação, foram levadas em consideração a
quantidade de pacientes que necessitam de FÓRMULAS NUTRIClOÍrlAlS E SUPTEMENTOS

ALIMENTARES. As demandas foram estabelecidas com base em decisôes judiciais expedidas
as quais determinam o seu cumprimento para 16 pacientes, além, do quantitativo previsto
para possíveis eventualidades.

TEVANTAMENTO DE MERCADO

Foram realizados levantamentos de meícado, para prospecÉo e análise de
alternativas possíveis de soluções, principalmente observando-se contratações similares
feitas por outros órgãos e entidades públicas através do site Licitaçôes I TCE Ceará, com
objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendam às necessidades da administração. Também foi considerado as

contrataçôes feitas para o mesmo objeto por esta secretaria em anos anteriores, o que
chegou-se a solução listada a seguir:
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suplementos alimentares de forma regular e contínua, garantindo o atendimento das
necessidades dos benefi ciários.

3. Capacldade logística: A empresa deve demonstrar capacidade logística para entrega dos
produtos noslocais determinados, respeitando prazos e condições estipuladas.

4. Preços compêtitivos: Os preços dos suplementos alimentares devem ser justos e

competitivos,garantindo a melhor relação custo-benefício para a administração pública.
5. Conformidade legal: A empresa fornecedora deve estar em conformidade com todas as

leis e regulamentações aplicáveis à produção, distribuição e comercialização de
suplementos alimentares.

6. Erperiência e reputação: A empresa deve possuir experiência comprovada na área de
fornecimentode suplementos alimentares e uma reputação sólida no mercado.

7. Atendimento ao clíente: Deve haver um canal de comunicação eficaz para lidar com
quaisquerproblemas ou reclamações relacionadas aos produtos fornecidos.
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Solução 1: Aquisição de fórmulas nutricionais e suplementos alimentares para

das demandas judiciais e eventuais necessidades.

A solução apresentada é a modalidade de Fornecimento proposto amplamente
utilizado pela Administração Pública, conforme verificado em consultas em órgãos, o qual

também é a atualmente utilizada na contrataÉo anterior no âmbito deste Município, assim

como em outros órgãos.

Verifica-se que esta unidade administrativa, adota tal solução como forma de atender
as suas demandas a exemplo dos pregões eletrônicos n' 006/2022 SESA e ns 009/2023 SESA.

Uma vez que essa se mostra mais eficiente, bem como já fora praticada nos exercícios
anteriores,

O tipo de solução a contratar é o pregão eletrônico, por se tratar de bens comuns.

lnforma-se que o forneciemnto aqui estudado, ocorrerão por demanda, conforme
necessidade.

Ao observar a solução posta, ponderando-se os encargos da mesma, entende-se como
formato mais adequado o apresentados anteriormente. Pois, uma vez que essa se mostra
mais eficiente, bem como já fora praticada nos exercícios anteriores neste município.

Acrescenta-se que nos contratos celebrados pelos órgãos pesquisados o modelo
praticado para seleção do fornecedor é o menor preço oferecido, aplicado ao orçamento de
referência, tendo como parâmetro a média dos preços obüdos conforme lnstrução
Normativa 65/2021-SEGES.

ESNMANVA DO VATOR DA CONTRATAçÃO

A estimativa de valores para esta contratação foram elaboradas através de pesquisas

de preços realizadas a partir de parâmetros e métodos descritos no CAPíTULO Vll - DA

PESQUISA DE PREçOS do Decreto Municipal n" L.042, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2023,
visando a escolha da melhor solução para a contratação e a análise de viabilidade.

1 NEOFORTE 8ÂUNILHA4mG 116.0 Unidadc 120,26 11.9$,í6

)ârope de gtic6€, ólêos yêgeteE trilticêrídeG de càdêiâ mária [Aêo da coco e/ou pâlmâl, ótêo de girâisot com âtto têor oteico,
ríeo de 8rr.ssôt e óleo dê canoti, [-serinâ, l-glutaminâ, gticine, LâlaniíÉ, L-tarinâ, .cêtato de I lisine, l-treonim, L-tirosiÍu,
hidrogênio ío6tato dípotássico, inutim, írutoolitossâcarilêG, L-vâlinâ, í6tato d. cátcio tribárico, [-r:sôlêucim, ciúâto tripotássico,
citrâto trissíico, caôoiato de cátcio, L-pÍolim, Lrishna, t-histidinâ, l-ÍeniLLnim, bitirtâdto da cotim, hüro8êíio í6fâto de
mãgnésio
ãscórbico

l-metionim, L-arainina, ctoreto dê s.ídio, cloreto de cátcio, Ltriptof.no, cloíeto de mâ3n&o, mio-inositol, ácido [-
taúrinâ, sutíâto feraoso, [-camitina, sutfato de anco, ecetâto de O[-âtÍa-tocoferila, nicotinamida, D-pantotenâto de

cátcio, §utfato dê mângenês ll, sulfeto de cobre, riboÍlÀvin , clorid6to de atorêto de ti.mine, cloridrôto de piridoxinâ, acêtâto de
rêtinita, ácido N-pteroit-Latutâmico, iúêto de potássi,o, ctoreto dê cromo lll, mollbdato de eíio, s€lenito de sódio,
Íitomenâdionâ, D- bioüm, colecatclf€rol, ciânocóâlâmina, aromatizante, rmulslÍicântêa êtêre3 dê mono e diglicerideo6 de
ácülo. graxc cotIl ácido cítrko e lêcitim de girãs.ol e edulcorantê aucrâto§€. }|ÀOCONTÉ^ G[ÚÍEN. COt{TÉ}rt FEIILAIANINÁ

2 FORTINI PLUS SEl,t LÂcTosE {«)G 378.0 L.tâ 91,@ 3,í,398,@

Fórmuta potimédcâ pêdíátricâ fórmuta nutricionaLnentc coínplêtâ, perà criençâsmaioí6 de 0l ano de Íradê, normocâlií,ricâ,
normoprcteíca, em pri com proternade alto vâlor biotó8ico e ür pará macao e mkro nutri€írtea. t tilizâdâ por úâ orâl oijeotêrâl
isento de tactoss € gtúten com no minimo 80 do prâzo de yátid.de.EmbaLtcm com ,l()O g

ESPESSANTE ÀUMENTAR NUTILIS f,OOG éo.0 Unidàde 73,O2

Mattodextrinâ, Amido de Mitho Modiíicâdo, estebiti2ânter Goma Íara, Goma Xantana e Goma Guar. Não côntém ttúten

4.381,20
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&uà, maltodextrina, caseinato de (átcio, proteina de soia, óteo de canotà com beixo teor enrico, óteo de soia, inuti
soja, trigliceádeo6 de cadeia mérria, minerâis citrato de maSnésio, íosíãto de cálcio tribásico, cloreto de poÉssio,
cálcio, sulfato feÍroso, sutÍato de anco, sutfàto de manganês, gkconato de cobre, iodeto de poússio, ctorêto de
moliMeto de eíio, setenito de eídio, vitâminâs bitârtârato de colim, l-ai.orbato de srídio, eceteto dê Dl-atfe
nicotinemida, D'pântotenato de cálcio, cloridreto de tiemine, ctoridrato de piridoxina, riboíleúnâ, palmiteto de retinilâ, ácido
pteÍoit iluÉmíco, Íitomenâdionâ, D-biotina, colêcalciferol e ciâírocobatàmina, sal, regutâdoí de âcidez citrâto trigíiao e hüróxido
de poÉssio, gtàbitizente citrato de potássio e caaÍagênâ, emulsificante lecitioã de soja, aaomâtizante e anti6pumente
polidimetiliiloxano.

- lsosouRcE soYÂ 1-2 xcÂL/Ml- 1LsÂBoR rz16.o unidâdê 4,7) 55-§)7,925 aALTNTLHI

Águâ, mattodextrinâ, proteíne isoladâ de sojâ, ótêo dê cânolã, trigticerídeos de cadeie márà, minêrâi3 citrâto de potassio, ícfato
tricátcico, citrato de síio, cloreto d! potássio, óxido de magoêio, cloíeto de ín.8nésio, sulÍâto ferroso, sulÍato dê zinco, sutÍato
de marEanês, gluconato de cóae, r:odeto de potássio, cto.eto de croíno, molibdeto de gidío, selenito de sódío, vitamrnes
bitartarato de cotina, L- ascoíbato de vidio, aceteto de DL-?-tocofêrit , nkohmmüa, [> pantoteiato de átcio, cloridrato de
clo.eto dê tiâmim, cloridíato de piridoxim, .ibofl,.üna, pâtmitâto de retinite, ácido l{- pteroil-l-glutâmico, íitomenâdionâ, ]
biotini, cotecâlciÍerol, ciâÍrocobâtamim, antieapumante moíro e digticeridêo6 de ácüos BÍex6 e potidimetilsiloxano,
emulsificante lecitim de soia, aroínatizante, e5tâbilizente carragena, corante natuíâl urucrm.

6 NAN S.L SCIENTRO 4x)G 12O.O Unidâde 41,m 4-920,ú

Soro de leite dBminêralizado', emido, oteína de p.tma, lertê desnatado', Aeo de patmistê, óteo de canot , tact6e, óteo de
milho, minerais citrâto de cálcio, ctoaeto de matÍÉsio, citrôto d€ potássio, ctoÍeto de eidío, ío6ràto de átcio dibá'ico, iulíato
ferroso, sulfato de zinco, sutfato de cobre, sutfato de meírganês, iodeto de potássio, selefiato de íádio, meltodextrine, óleo de
peixe, ütâminâs [-escoóâto de sridio, bitârtarâto de cotinâ, mio-imsitot, ecêteto de DL-â-tocoíerlla, nicotinâmidâ, D-pantotenato
de cátcio, tieminâ momnitrâto, rcêtâto dê Íêtinitâ, ctorü.ato de piriioxinâ, riboÍ|,âvinâ, ácido tl-ptêroit-L-gtutâmico,
fitomenâdionâ, O-biohna, colecelciÍerol e cianocoôâtaminâ, L-fenitiliànina, ólêo de llortierêtlâ alpina, tâurina, L-histidim, L-
câmitinà, emulsifi:cante tecitina de soia e regut dor6 de acidez hidn xido de poÉssio e ácüo citrico. 'Fonte proteicâ.

7 LETTE E^.r Pó riÍEGRÂL 7írG ,í8.0 Unitâde 35,& 1.71A,4

Leite in tegral, rico em cálcio, ferro, zinco, üt ltlinàs A, D, C e E . 6sêrEiars par. a nutrição das criança5. Láte em É lntegral
cáloio, Íerro, zirrco Rico em Vit minas A, D, C e E Nâo contém glúten

O valor estimado global é de R$ 170.076,88 (CENTO E SETENTA MIL E SETENTA E SE|S REAIS E

O]TENTA E OITO CENTAVOS) e o detalhamento pode ser verificado no Anexo ll deste documento.

DESCRçÃO DASOLUçÃO COMO uM rODOa

A contrataÉo em tela preverá AQUlslçÃo DE FóRMUIAS E suPtEMENTos
NUTRICIONAIS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DE PACIENTES COM SENTENçAS JUDICIAIS,
DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE DO MUNICíPIO DE

CRATEÚS.

A empresa contratada deverá fornecer produtos por meio de ordem de compra de
forma adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas.

O objeto em questão, deverá ser entregue no almoxarifado DA SECRETARIA

MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICIPIO DE CARTEÚS, cujo endereço constará na ordem de
compra.

O fornecimento seÍá efetuado de forma parcelada, conforme solicitação do
contratante.

Os itens serão recusados nos seguintes casos:

a) quantidade maior ou menor que o solic.itado;

b) abertos ou que por outra razão coloque em dúvida sua procedência;

c) for detectado erro quanto ao produto solicitado;

d) for detectada que o item entregue está em desacordo com as especificações contratadas.

e) fora do prazo de validade e/ou próximo ao seu vencimento.
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O fornecimento da alimentação enteral por demandas judicias deverã
pela empresa vencedora do certame, matriz ou filial.

A empresa contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-
se a atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios,

defeitos ou incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da
qualidade dos itens.

A empresa contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, nota fiscal dos
produtos fornecidos, na qual deverá constar as quantidades, valores e número de contrato e
empenho fornecido mediante ordem de serviço/compras, também como as certidôes;
Trabalhista, FGST, Estadual e Federal.

Os produtos deste contrato deverão atender às especificações técnicas exigidas pelo
contratante.

A entrega dos itens solicitados deverá ser sempre comunicada na ocasião, ao Fiscal

e/ou Gestor do Contrato.

A empresa contratada deverá efetuar a entrega dos produtos em dias úteis, conforme
calendário do município.

A empresa contratada deverá indicar, para cada item o valor unitário e total no corpo
da nota.

Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente
for entregue.

JUsnFrcÂnvA PARA PARCETAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃOa

O objeto da contratação trata-se de AqUlSlçÃO DE FÓRMU|AS E SUPTEMENTOS

NUTRICIONAI5, PARA ATENDER AS DEMANDAS DE PACIENTES COM SENTENçAs JUDICIAIS,

DE RESPONSABITIDADE DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICíPP DE CRATEÚS/CE,

O objeto da contratação trata de itens distintos e divisíveis, contudo, em muitos casos,

semelhantes e passivos de agrupamentos, portanto, optou-se pela realização de licitação por
lotes ou grupos.

A contratação por lote, haja vista economicidade, já que a empresa contratada deverá
fazer entregas a cada demanda, o que ocasionalmente oneraria o contrato caso o julgamento
fosse realizado poÍ item. Considerando a compatibilidade entre os itens por fazerem parte de
uma mesma classificação, ou categoria e a maior facilidade para a fiscalização e

acompanhamento do contrato, esse meio foi visto como o mais vantajoso para o poder
público, por apresentar vantagem econômica, técnica e de segurança. Justifica-se também
pela necessidade de preservaÍ a integridade qualitativa do objeto, vez que vários

o
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A divisão em lotes segmentados por características semelhantes e comuns ao mercado
serve como estratégia competitiva na concorrência de preços, uma vez que permite aos
fornecedores especializados em uma linha de produtos, oferecerem maiores descontos na
composição do preço de um lote.
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fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar
um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisições, o que fica
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores.

. DEMONSTRAT]VO tx)S RESULTADOS PRETENDIDOS

Economicidade:

Redução de custos: Busca-se a contratação de fornecedores que ofereçam pro u e
qualidade a preços competitivos, garantindo assim a otimização dos recursos financeiros
disponíveis.

Economia de escala: Ao realizar compras em grande volume, o órgão pode obter descontos e
condições comerciais vantaiosas, resultando em uma maior economia financeira.

Eficiência nos processos de compra: A escolha de fornecedores confiáveis e a adoção de
processos de aquisição eficientes podem reduzir o tempo e os custos administrativos
envolvidosna compra dos suplementos alimentares.

Efetividade e Melhor Aproveitamento dos Recursosr

Utilização racional de materiais: Adoção de práticas de gestão de estoque e logística que
minimizem o desperdício de materiais, garantindo uma utilização eficiente dos recursos
disponíveis.

Desenvolvimento Nacional Sustentável :

Redução do impoclo ombientol: Priorização de fornecedores que adotam práticas

sustentáveis emsua cadeia de produção, como a redução do consumo de energia, o uso de
embalagens eco- friendly e a gestão responsável de resíduos.

Estímulo à produçõo nocionol: Quando viável, priorização de fornecedores nacionais para
promover o desenvolvimento econômico do país e reduzir a dependência de importações.
Promoção da responsabilidade social corporativa: Escolha de fornecedores que demonstrem
compromisso com a responsabilidade social corporativa, apoiando comunidades locais e
promovendo condições de trabalho justas em sua cadeia de fornecimento.

\!rta

Atendimento às necessidades dos beneficiários: A contratação de suplementos alimentares
de qualidade assegura o fornecimento adequado dos produtos necessários para atender às

demandas nutricionais dos beneficiários, garantindo sua saúde e bem-estar.

Otimização dos recursos humanos: lmplementação de sistemas eficazes de gestão de
estoque, distribuição e controle de qualidade para garantir o melhor aproveitamento dos
recursos humanos envolvidos no processo.
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Em resumo, os resultados pretendidos visam garantir uma gestão eficiente d
disponíveis, promover a sustentabilidade ambiental e contribuir para o desenvo
econômico e social do país, ao mesmo tempo em que atendem às necessidades nutricionais
dos beneficiários por meio da aquisição de fórmulas e suplementos alimentares por decisão
judicial.

PROVIDÊNCNS PRÉVNS AO CO]TTR,ATOa

1. Capacitação de Servidores: Realizar treinamentos e capacitaçôes para os servidores
responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, garantindo que estejam familiarizados
com os termos do contrato, procedimentos de aquisição, requisitos de qualidade dos
produtos, prazos de entrega e demais aspectos relevantes.

2. Elaboração de Manuais e Procedimentos: Desenvolver manuais e procedimentos
operacionais que detalhem as responsabilidades dos servidores envolvidos na gestão do
contrato, incluindo orientações sobre como acompanhar o cumprimento das obrigações
contratuais, registros de entrega, procedimentos de pagamento, entre outros.

3. Adequação do Ambíente OrBanizacional: Providenciar a adequação do ambiente
organizacional para receber e armazenar os suplementos alimentares de forma adequada,
garantindo condições de armazenamento que preservem a qualidade e a segurança dos
produtos.

4. Definição de lndicadores de Desempenho: Estabelecer indicadores de desempenho claros e
mensuráveis para avaliar a qualidade dos produtos fornecidos, o cumprimento dos prazos de

entrega, a eficiência do processo de aquisição e outras métricas relevantes para monitorar a

execução do contrato.

5. Derignação de Responsáveis: Designar servidores responsáveis pela fiscalizaÉo e gestão do
contrato,definindo suas atribuições e responsabilidades de forma clara e precisa.

6. lmplementação de Sistemas de Controle: Desenvolver sistemas de controle interno que

permitam o acompanhamento contínuo da execução do contrato, identificando eventuais
desvios ou problemas e possibilitando a adoção de medidas corretivas.

7. Preparação de Documentação Contratual: Revisar e preparar toda a documentação
contratual necessária, incluindo termos de referência, especificaçôes técnicas, minutas de

contrato e demaisdocumentos exigidos pela legislação aplicável.

Essas providências visam assegurar que a administração esteja devidamente preparada

para a celebração do contrato e para a correta execução das obrigaçôes contratuais,
contribuindo para o sucesso da aquisição de fórmulas e suplementos alimentares por

demanda judicial.

rts4
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COÍ{IBATAçÕES CORREIÁTAS E/OU INTERDEPENDENTES

t
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Não se verificam contrataçôes correlatas nem interdependentes para a viabilidade e
contratação desta demanda.

lmpacto: O processo de produção dos suplementos alimentares pode exigir o consumo de
recursos naturais, como água e energia.

Medidas Mitigadoras: Priorizar fornecedores que adotem práticas sustentáveis de produção,
como o uso de tecnologias de produção eficientes em termos de recursos e a implementação
demedidas para redução do consumo de água e energia. Além disso, a administração pode
estabelecer requisitos de eficiência energética para os equipamentos utilizados na produção
dossuplementos.

2. Embalagens e Resíduos:

lmpacto: A utilização de embalagens pode gerar resíduos sólidos e impactar negativamente o
meio ambiente.

Medidas Mitigadoras: Exigir que os fornecedores utilizem embalagens eco-friendly,
recicláveisou biodegradáveis. Além disso, implementar programas de gestão de resíduos que
promovam acoleta seletiva e a reciclagem das embalagens uülizadas.

3. Trcnsporte e Emissões de Goses de Eleito Estufo:

lmpacto: O transporte dos suplementos alimentares pode gerar emissões de gases de efeito
estufae contribuir para o aquecimento global.

Medidas Mitigadoras: Priorizar fornecedores que estejam localizados próximos aos locais de
entrega para reduzir a distância percorrida e as emissões de CO2 associadas ao transporte.
Alémdisso, incentivar o uso de meios de transporte sustentáveis, como veículos elétricos ou a
utilização de combustíveis menos poluentes.

4. Logístico Reve6o:

lmpacto: O descarte inadequado de embalagens e produtos pode gerar impactos ambientais
negativos.

Medidas Mitigâdoras: lmplementar sistemas de logística reversa que permitam o retorno das
embalagens vazias e produtos não utilizados para reciclagem ou destinação adequada.
Estabelecer parcerias com empresas especializadas na gestão de resíduos para garantií o
tratamento adequado dos materiais descartados.

a

5. Contominoção do blo e da Águo:

o IMPACÍOSAMBIE{TAIS

7. Consumo de Recursos Noturois:
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lmpacto: O descarte inadequado de resíduos pode resultar na contaminaçã
água.

Medidas Mitigadoras: Exigir dos fornecedores a adoção de práticas de gestão ambiental que
minimizem o risco de contaminação, como o armazenamento seguro de materiais e o
monitoramento regular da qualidade do solo e da água. Além disso, implementar medidas
de prevenção de vazamentos e derramamentos durante o transporte e armazenamento dos
produtos.

Ao considerar esses possíveis impactos ambientais e implementar medidas mitigadoras,
a administração podegarantir que a aquisição de fórmulas e suplementos alimentares por
demanda judicial seja realizada de forma sustentável, minimizando seu impacto no meio
ambiente e promovendo a preservação dos recursos naturais.

VIABITI DADE CONTRATAçÃO

!tt

WATDYR RITNEY LIMA CARVALHO

Demandante da Secretaria de Saúde

PATRICIANA MESQUITA BRAGA

Odenadora de Despesa da

Secretaria de Saúde

'J* k I rol'r Q,,.lLr«,rúurct
õavr xeuor noDRrGLt* uMA

Secretário da comissão de Planejamento

A Equipe de Planejamento declara viável esta contratação, mostrando-se tecnicamente
possível e fundamentalmente necessária, já que foi realizada de forma semelhante em anos

anteriores e é essencial para manter e/ou melhorar o funcionamento de diversas atividades
da Administração Pública.

Diante da declaração de viabilidade da contrataÉo neste documento, encaminhe-se
para, com base neste Estudo Técnico Preliminar, a elaboração do Termo de Referência.

o ANEXOS

Anexo l- Memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte para estimativas das

quantidades para a contratação (se for o caso);

Anexo ll - Pesquisas de Preços e Mapa;

Anexo lll - Mapa de Riscos.

Crateús, 27 de Setembro de2024

\
IA ALVES DE OLIVEIRA

d

1t!JÁ

coordenadora da Comissão de Planejamento
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Anexo I

Memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte
para estimativas das quantidades para a contratação

Êuo Galsrie Gçntil Cardoso, ne 2O. çoÍilÍo. CE9:63.70ô-OOO
C!l PJ: 07.982.O56100O1-67

URA
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4" Promotoria de Justica de Crateús

OÍicio 03 t41202314' PmJCTS

N' MP 01.2023.00007 932-0

Crateús-CE, l2 dejunho de 2023

A sua Senloria a Seúora
Secretária Municipal de Saúde
Elizâbeth Morais Machado
Secretaria Mulicipal de Saúde de Crateús-CE

Assunto: SOLICITAÇÀO DE PROVIDÊNCIAS.

Prezada Senhora Secretária

o MTNISTÉRIo pÚBLICo Do EsTADo p6 6p4p-{, por seu

representante legal titular da 4" Promotoria de Justiça, nesta comarcâ de CRATEÚS, vem,

pemnte Vossa Seúoria, com esteio no aÍt. 127 capar da Constituiçâo Federal de 1988,

bem como no aÍt. 26, I, 'b' da Lei 8625193, e no aí. 52, VII e Lei Complementar

Estadual 7212008, SOLICITAR no prazo de (dez) dias, informar a este ministerial sobre

a disponibilazação do leite NAN l, para a criança, FRâNCISCO HEITOR CARNEIRO

DE SOUSA, além da realização dos demais agendamentos médicos, (Pediatra,

Oftalmologista, Neurologista Infantil), assim como, o agendamento do exame BERA,

uma vez que âté a presente data aindâ nâo foi agendado. Segue em anexo cópia de

despacho para melhor esclarecimento.

Atenciosamente,

Lázaro Trindade de Santana
Promotor de Justiça

a

Rua Jonas Gomes de FÍeitâs, no 100, Campo Velho, Crateús-CE - CEp 63701-235
Telefone: (88) 3691-5646, E-mail: 4prom.crateus@mpce.mp.br
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4r Promotoria de Justiça de Crateús

Noticia de Fato no 01.2023.00007932-0

DESPACHO

Verifica-se através da resposta apresentada pela secretaria de saúde do

Município que enconaa-se agendado os serviços de frsioterapia, fonoaudiologia e terapia

ocupacional para a cíança Francisco Heitor Carneiro de Sousa, no entanto, não foi

informado acerca das outras solicitaçôes pleiteadas, como o exâme BERÀ, consulta com

Pediatr4 Oftalmologista e Neurologista Infantil, uma vez que a consulta com geneticista

encontra-se na fila de espera do Estado.

Desse modo, oficie-se à SecÍetâÍia de Saúde do Município de Crâteús.

solicitando informar sobre a disponibilazação do leite NAN l, pâra a criança. âlém da

realização dos demais agendamentos médicos, (Pediatra, Oftalmologista, Neurologista

Infantil), assim como, o agendamento do exame BERA, uma vez que até a pÍesente data

ainda nào foi agendado.

Expedientes urgentes.

Crateús, 12 de junho de 2023

Lázaro Trindade de Sântana
Promotor de Justiça

4' Promotoria de Justiça de Crateús
Rua Jonas Gomes de Freitas, n" 100, Campo Velho, Crateús-CE - CEP 63701-235

Telefone: (88) 3691-5646, E-mail: 4prom.crateus@mpce.mp.br

Q
Ê

I

3
qj

]
à

_q,

§
6

g

§
a.

ôi

§
N

E

2

2

ula
o
o
q:
t-
ot
N

§ts
EFiüi
É lrl

EC
.§ 

-à

€o
.So

;R

§§t

ô3

§o-
s9
ã§
IJJ,S



Íls. g2

MPCE
Ministéô Público
dc !5trdo do Ccná

4u Promotoria de Justiça de Crateus

O frcio 028 4 / 2023 I 4' PmJCTS

N" MP 0r.2023.00007932-0

Crateus-CE, l7 de maio de 2023

A sua Senloria a Senhora
Secretáriâ Municipal de Saúde
Elizabêth Morais Machado
Secretaria Mrmicipal de Saúde de Crateú-CE

Assunto: SOLICITAÇÁO DE PROITDÊNCLAS.

Prezada Senhora Secretária

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARí" poT seu

repÍesentante legal titúar da 4'Promotoria de Justiç4 nesta comarca de CRATEÚS, venr,

perante Vossa Senàoria, com esteio no aÍL. 127 capu, dâ Constituição Federal de 1988,

bem como no aÍ. 26, I, 'b' da Lei 8625/93, e tro ârt. 52, VII e Lei Complemeotar

Estadual 772008, SOLICITAR, no prazo de 10 (dez) dias, à disponibilazação do leite

NAN l, para a criança, conforme prescriçâo médica, bem como para que proüdencie os

agendamentos médicos, (Pediatr4 Oftâlmologist4 Neurologista Lnfantil, Fisiotenpia

Motora, Fonoaudiólogo e Terapeuta Ocupacional), assim também como, o agendâmento

do o<ame BERA, uma vez que ate a presente data ainda nâo foi agendado. Segue anexo

cópia de documentos para melhor esclarecimento.

Atenciosamente,

Lázaro Trindade de Santana
Promotor de JusÍiça

Rua Jonas Gomes de Freitas, no 100, Campo Velho, Cratelis-CE - CEP 63701-235
Telefone : (88) 369 1 -5646, E-mail: 4prom.crateus@mpce.mp.br
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Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça de Crateus

N' ltrP: 0 l -2023,00007932-0

TERMO DE ATENDIMENTO

ldentidade

Telefone:

(86) 98123-15S8 (pai Sr. Sérgio)

(88) qBl45-:1S27 (nràe - ÂnBélicâ)

Estâdo Civil

OBSERVAÇÃO: A criança FRÁNCISCO HEITOR CARNEIRO DE SOUSA, nascido em
17 /L0/2022 (certidão de nascimento em anexo), prccisa realiT:r vários exames e

tratamento, mas não conseguê marcar pois na secretaria de saúdê âlegam não ter vaga,
marcando apenas um dos exames ficando na Íila de espera (consulta com CeneticistaJ.
Soube-se que tem salas com os equipamento na Policlínica de Crateús-CE, más estão
Fechadas sem proÍ'issionâis para realizár' os atendimentos.

Aos 06(seisJ dias do mês de março do ano de 2023, às 10 horas, no
atendimento da Secretaria Executiva das Promotorias de.lusüça de Crateús-CE,
compareceu o(a) acima qualiÍicado(aJ, ocasião em que declarou o seguinte: a
criança de 4(quatro) nreses de nome Francisco Heitor Carneiro de Sousa, nasceu
conr sofrimento fetal agudo, e por conta disso foi solicitado uma vaga no Hospital
Albert Seiva, mas que foi negado, não tendo retorno, Íoi dado alta para a criança
após l(unr) mês e l8(dezoiro) dias internado no Hospital São Canrilo. No
relatório de alta em anexo, foram apresentados alguns procedimentos realiz3dg5,
e ouros para se fazer Pós-Alta em 04n2n022, e desde entâo tenr se tenta.r
marcar tais exanres citados descritos abaixo:

PLANO PÓS - AI.'I'Â
- Aconrpanhanrento conl pediatra Policlínica - CONSEGUIU

PARCL{LMENTE com Dra. Juliana, onde a mesma passou o encaminhamento e

pediu retomo em 2(dois) meses com os exames realizados, mas nào se marcou por
não ter conseg[ido realizar os exames solicitados;

- Realizar avaliação Oftalnrotogista- (NÃO CONSECUIU M^RCAR),
a Secreuria de Saúde do nrunicipio de Crareús-CE, disse não ter vaga);

- Realizar BERA (rcm panicular aproximadamente o valor de RS 700,00
em Crateúsf foram inÍormados que não tem em Crateús e nem encaminharam
para outro lugar (Sobral ou Fortaleza);

- Consulta com Neurologisra InÍantil (NÃO CONSEGUIU
MARCAR), a Secretaria de Saúde do municÍpio de Crateús-CE, disse não ter vaga);

Crateús-C E

, E-mail : secexecutiva.crateus@mpce.mp.br

Declaranre(s): sr.FRÁNCISCO SERGIO PEREÍRA
s0usÁ (cPF 061.343_033-64)

e ANGELICA CARNEIR0 TELES (CPF

0+0.012.253-79), pais da criança FRANCISCo
HSITOR CARNEÍRO DE SOUSA

CPF:

Endereço: L0CALIDADE DE PENDENCIA - Z0NA
RURAL DE CRÁTEÚS.CE

Filiação

6Éu de Instruçâo:

Profrssão:

Data de Nascimento:

...o.i.:.

'j.^Ç,J
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Secretaria Executiva das Prornotorias de Justiça de Crateus
- Consulta conr Genetichta - depois de várias tenudvas, na dau de hoje

06i03i2023, conseguiu-se colocar na fila de espera senr previsão de atendinrento;
- Viraminas - está tomando - ok.

Outros exanres perrdentes:

- Teste da Orelhinha - nâo realizado, pois ciisseram exisür apenas

panicular ( aproximadamenrc RS 150,00 em Crateús-CE) , nâo encaminharam para
Sobral ou Fortaleza pelo SUS;

- Avaliação e Acompanhanrento com Fonoaudiólogo - Dr. Jander
chegou a aiender no Núcleo Âmpliado de Saúde da Família e Atenção Básica
(NASF), nesa cidade de Crateús-CE, mas o mesmo informou nâo ter condiçôes de
realizar o acompanhameno da criança, por nào ter material apropriado de trabalho
para idade do mesmo, sabeodo que tem uma sala completa na Policlíúca, mas esta

está Íechada, sem ter profissionais para realizar o trabalho.
- Avaliação e Aconrpanhanrento com Terapeuta Ocupacional - Dr.

(não lembra o nome), chegou a atender no Núcleo Ampliado de Saúde da Família e

Atenção Básica (NASF), nesu cidade de Crateús-CE, mas o mesmo inÍormou não ter
condiçôes de realizar o acompanhameno da criança, por nâo ter material apropriado
de trabalho para idade do mesmo, sabendo gue tem uma sala completa na PoliclÍnica,
mas esta esrá fechada, sem ter profissionais pan realizar o o'abalho.

- Avaliação e Acompanhamento com Fisioterapia Motora - NAO
CONSF,GUIU MARCAR, pois foi dito no NASF que nâo únha vaga

Os declarantes ainda solicitanr junto à Prefeitura Municipal de
Crateús-CE, o leit da criança NAM 1, que rcur que tomar apro,\inladanrcnte 8(oito)
Iatas por mês, sendo duas por semana, o custo alto no valor de ItS 60,00 (s€ssenla

reais) cada, toulizando o valor mensal de RS 180,00 (quauocenros e oitenu reais),
rendo apenas a renda de agriculor e bolsa família no valor de RS 600,00 (seiscentos
reais).

Os declarantes üeram solicitar que este Ministério Público dentro das
suas atribuições, direcione aos órgãos conrpetentes para a realização de
consultas e tratanrentos médicos eru várias áreas da saúde para a criança citada,
tendo em vista que desde quando a criança recebeu alta em 04/1212022, os pais
não conseguiram nrarcar junlo à Secretaria de Saúde de Crateús os exames
solicitados, reforçado o pedido tanrbém pela Df Juliana Abreu, que realizou os

encanrinhanrentos, e os mestr)os não se consegue r,aga para-{arcação, e algtrns
nent m€smo tent nesti! cidade úo sabendo os pais o que fazer, tendo em üsta que
o tenpo tá passando e isso pode causar unr atraso no desenvolümento do
Iltesno.

Nada mais disse, nem lhe foi pergunado. Eu,
Fátimâ Claudino de França, Servidora Municipal à disposiçãô,

Crateús, <<Data ao tinalizar>)-

Maria de
digitei.

Crareús-CE
, E-mail : secexecutiva.craEus@mpce.mp.br



fls, 6

.'Á , -\'.

Secrctaria Executiva das Promotorias de Jusdça de Crateus

SÉRG PEREIRÀ SOUSA

Atendidos:

(cPF 061.343.033-64)

ANG CA CARNEIRO TELES

(cPF 040.012.253-79J

Crateús-CE
, E-mail: secexecmiva-crateus@mpce.mp.br
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Hospital São Lucas
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Hospital São Lucas
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Policlínica Regional

Raimundo Soares Resende
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PARA: FRAlicrsco HErroR cARNETRo DE sousA ,o5'*...

SOLICI-IO:

ev,rLncÃoEACo C FONOAL,'DI OLOGO

t ío

PERINATALSEYERAV JfIST:

25t0u2023
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Ruâ Gu$avo BaÍroso, 851 CeDtro - CEP 6r.700.000
Fone: (Ox)t88) i691.2125 3691.?14l i691.2145 3691.3725

e-rnail : p:rrjsllliÉ_q4sliigtrli|§ltB Crareús - Ce

íEit.trkà.(ô

.{TRASO DOS }í-{RCOS DE DESENVOLVIMENTO
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Policlínica Regional
Raimundo Soares Resende

PARA : FRÀ\crsco HEnoR cÂRNErRo DE sousA

SOLICITO:

?
CPSTCR

,rvn uecÃo E ACoMApAItITAMENTo coM TERdPEUT.A.
OCLPACIONAL

.rL-Str tnpOXtl. pgnrX,tTA,L SEVERÀ -
ESTIMTILACÃo ESSENCLAL

.{TRASO DOS ]\IARCOS DE DESENVOLVIi\{E\TO

Rua Gusta\o Banoso, 851 CeorÍo - CEP 63.7m-000
Fore: (0xx88) i69l.2l2i i69l.2l:ll 3691.2145 3ó91.3725

e-mail : Dons..Etçg_g11g€g&gi!-çqg Crareus - Ce.

25t0il2023
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Policlínica Regional
Raimundo Soares Resende

PARA: FtÀÀ.-crsco HErroR c.LR\ErRo DE sousA

Jt:ST: tllPO\I.{ PERINÁTAL SEVER.{
ESTIMULAC.{O ESSENCI.{L

SO DOS MARCOS DE DESENVOL}IMENTO

2s10u2023

.t
§e;

Rua Gu-$ato Barroso, 851 CeoEo -CEP61.700{00
Fone: (GÀ188) 169l.2l?5 169l.2l4l i691.2145 3691.i725

e-mail : loiiçliorq-qateÍ@$aarlggg CÍareus - Ce.

SOLICITO:

evarHcÃo r, ecourpaxnq.nffiNro coM FIslorBRAptA
MOTORA



PREFEITURA MUNiCIPAL DE CRATEUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Nome: F. H. C. S Sexo: ruasculinc

Iinclcreço: Queimadas. Crateús-CE - Zona Rural.

Data cie rrascrmc:rto: 17li

i-l,:su;no clínico: Paciente I ano e i meses; peso 10,150 kg: estatura 78 cm- p
pcso encontra-se adccluadc para iciatic. a csiatura a,-ieqtraria paril itiacic. i."rlsciic i':
parto cesái'co cori) sofrimento letal scndc neccssária reaninlação. alórL iisso. iic{)u liii
ventiiação mecânica- eos irimei,.os dias de vida e fez ris; cie a:rlil:ióticos devicio quarlro

de infecção neonatal. Dessa forma sendo necessário o uso ir: icrluia inlà-ntil para

alimentação a Íim de nutrir e garantir o apor:e nuüicional necessário.

i'::sc:'içã+ Nutricicnal:

APTANUTRI PREMIUM 3 - fórmula infantil segmento desenvoh,ida para as

necessidades das crianças na primeira inÉncia de 1 a 3 anos. Sua formula contém DHA
e ARA, ácidos graxos das famílias ômega 3 e ômega 6, respectivamente, alóm dos

prebióticos Nutricia (scGOS/lcFOS 9: 1 ).

NESiONLi'fRI I a 3 anos - fórmula inlantii de seenrento para cliar,ças de primeira

infância 1 a i anos Ce i,:ia,ie, c()m nutrii:rtes impo(antes para essa Íase tais corno cáicio.

ferro, vitamina D, vitamina C, prebióticos c outtos.

NINHO FASES 1+ - fórmula infantil volrado para crianças de primeira infância 1 a 3
,:r':cs. Com teor especifico de fibras, vitaminas e minerais que auxiliam o crescimenlo e

desenvolvimento saudável.

OBS: escolher uma das opçôes da prescriçâo.

Quantidade da fórmula infantil para 30 dias:

,\PTANUTRI PREN4IIJM I - 7 r:redidas nivelada 13a.3 g).3 r,czes ao dia. a.ssinr scndo

necessário 4 latas de 800 g a cacia 30 cias.

NESTONUTzu I a 3 anos - 7 medidas niveiada (13,65;, : 1r;.es ilo iiia. assini sendo

necessário 4 latas de 800 g a cada 30 dias.

NINIJO FASES l+ - 7 medidas uivelada (32.2 g).3 vezes ao dia. assim sendo

necessário 4 latas de 800 g a cada 30 dias

O tempo de uso é indetem-rinado.

Crateús. 02 de fevereiro de 2024.

l-avnara Gonres

lrluri'ici,:nista / Squi;c Elvi,.:!ti

CRN11: 14574
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DEFENSoRTÀ Púruca
Do EsrADo no Crlnri

Oficio no 3O12O2SI2"DPECRATEUS Crateús/CE, [data e assinaÍura digitatl.

A(O) SENHOR(A) COORDENADOR(A) DA T5" COORDENADORIA R-EGIONAL DE

SAÚDE (CRIS) DA SECRITARIA DA SAUDE DO ESTADO DO CEARÁ (SESA/CE)

Seúor(a) Coordenador(a),

Cumprimentando-o(a) cordialmente, a Defensoria Pública do Estado do Ceará

(DPE/CE), presentada pelo Defensor Púbtico, que abaixo subscreve, vem, mui

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fulcro na plgÍIqgêliva prevista no art. 64,

IV, da Lei Complementar Estadual n" 06/97, e no art. 128, X da Lei Complementar no 80/94,

que lhe confere reouisitar dos asentes oúblicos ou entidades orivadas. certidâo. documento.

ao ou que se faça necessário para a consecução das suas

atividades, apresentar e requerer o que se segue

ELIENE BARBOSA NLINES, menor, nascida em 17llll202l, cartão do SUS n'

708 0075 5543 0630 representada por sua mãe FRANCISCA MARIA LINA BARBOSA,

brasileira, portador(a) no RG sob o n'2003024007353 SSPDS/CE, inscrito(a) no CPF de n"

014.7 58.881-92, residente e domiciliada no povoado Jardim, distrito de Irapuã, zona rural de

Crateús/CE, tel. 88 9.92724208 (WhatsApp e ligação), possú diagnóstico de

MENINGOENCEFALITE VIRAL (CID 10 A 87) e, portanto, o (a) médico (a) que a

assiste prescreveu o uso da alimentação enteral da seguinte forma: ALIMENTO

NUTRICIONALMENTE COMPLETO EM PO (sem lactose), 1209 ao día, 10 latas de 4009

ao mês, além de 3I equipos, 31 unidades de enteroJix, tudo conforme laudo médico e

nutricional em anexo.

1 RE 855.178 ED/SE, Plenário, julgado em 23 de maio de 2019, informativo n" 941

2 Enunciado no 60: "Saúde Pública - A responsabilidade solidária dos entes da Federação não impede que o

Juízo, ao deferir medida liminar ou definitiva, direcione inicialmente o seu cumprimento a um determinado

tl2

>

Como se trata de questôes da saúde e assistência pública, cuja responsabilidade é

solidária entre os entes federativos, nos termos do aÍt.23,II, da Constituição Federal de 1988

(CF/88), do atual entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF)| e da II Jornada de

Direito da Saúde2 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
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DEFENS0RIA PÚsUcA.

Do EsrADo Do CEARTI

Mas, com o objetivo de solucionar o pÍesente conflito de

DPE/CE requisita, no prztzo de 48 (quarenta e oito horas), informação acerca idade

de o Govemo do Estado do Ceará custear, em favor da interessada, acima qualificada,

fomecer o tratamento com a alimentação requerida.

Tal informação deve ser enviada ao endereço eletrônico (e-mail) instirucional

renata-peixoto@defensoria.ce.def.br/defensoriasrenatabotelho@qmail.com ou pelo contato telefônico

n' 88 99325-8193 ou 88 9.92520797 (l{hatsApp), mediante confirmação, , de maneira urgente

tendo em vista a gravidade do estado de saúde do (a) requerente.

Sem mais píra o momento e certos da atençâo que haverá por ser dispensada à

presente demanda, aproveitamos o ensejo para apÍesentar nossos votos de elevado apreço e

distinta consideração.
I

a

R€NÂ'IÀ PEEOÍO OO À]íARÂl- BOÍELHO §ILVÂ

Atenciosamente,
€l3.É

RENATA PEIXOTO DO AMARAL BOTELHO SILVA

Defensora Pública

ente, conforme as regrâs admiuistrâtivas de repaÍiçào de competências, sem prcjuízo do redüecionamento

em caso de descumprimento."

3 Art. 134, caput, da CF/88, ans. 4", IL e 108, ambos da Lei Complementar n' 80/94, arts. 2", capul, e 3",I,

ambos da Lei Compleme aÍ Estadual n' 06191, aÍt.3', §§2" e 3", do Codigo de Processo Civil (CPC), e

Resoluçâo n" !05/2014 do Conselho Superior (Consup) da DPE/CE.

212
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4' Promotoria de Justiça de Crateús

Ofi cio0053/2024i4" PmJCTS

N'MP 01 .2024_000021 14- l
Crateús-CE, 05 de fevereiro de 2024

A sua Senhoria a Senhora

Secretáriâ Municipal de Saúde
EliTrbeth Morâis Mâchâdo
Secretaria Municípal de Saúde de Crateus-CE
Nestâ

Assunto: SOLICITAÇÂO DE INSUMOS

Prezada Sra. Secretári4

o MTNISTÉRrO PÚBLICO DO ESTÂDO pg 38AI$, por szu

representante legal titular da 4'Promotoria de Justiça, nesta comarca de CRATEÚS, vcm,

perante Vossa Senhoria, com esteio no aÍ. 127 caput da Constituição Federal de i988.

bem como so xt. 26, I, 'b' da Lsi 8625193, e no art. 52, VII ç Lei Complementar

Estadual 7212008, SOLICITAR, no prazo de l0 (dez) dias, à disponibilização do leite

Pregomim(O4 latas) mensais, prescrito à criança Benício Evaogelista Sarmenro, na

quanddade e o tsmpo que for neccssário, ou até sobrevenha eventual alteÍaçâo. Segue em

anexo cópia de documentos para melhor esclarccimento.

Atenciosamente.

Lázsro Trindade de Santâna
Promotor de Justiçâ

Rua Tobias Soares Rezende, o" 192, Morada dos Ventos. Crateús-CE - CEP 63701-235
Telefone: (8E) 3691-564ó, E-mail: 4prom.c.ateus@mpce.mp.br



n.{"P..ç*§----
do f!:rírlo do Cüaic

Secretaria Executiva das Promotorias de Justiçâ de Crateus

N' MP: 08-2023.002949s2-3

TERMO DE ATENDIMENTO

Oedarante: FBANOSCA KABLYANÊ VIEIRA
EVANGELISTA

Endereço: RUA FFANO SCO SOBREI RA LElTE,632,
ODAOE2OOO . CfiATÚS

ldentidade: 20'1 61 95657-7

Telelone:88 99296 7559

Aos 26 (vinle e seis) dias do mês de janêiro do ano de 2024, à 10:00
horas, no atendimento da Sêcrêtaria Executiva das Promotorias de lstiça de
GatúeCE, compaÍeceu o(a) acima qualiÍicado(a), ocasiáo êm quê dêclarou o
sêguinte: Que, é mãê da crianÇa BenÍcio EvangeÍista Sarmento; Q.re, Benício é
portador de APLV, sendo intolêrânte ao lêitê de vaca; Qre, após consulta médica
onde Íoi prêscrito que seu Íilho nêcessita fâzer uso de 4 (quatro) latas por mês de
Leite Pregomin, procx.rrou a SecrêtaÍia de Saúde pâÍa aqui§ção do citado leite.
porém, loi iníormada quê o município de Oatêús não dispôê desse tipo de lêitê;
Qlre, prooJrou o Ministério Público para pedir intêrvênÉo no sentido de garantiÍ o
dÍreito à saúde de seu Íilho. Nada mais d,sse, nem lhê Íoi perguntado. Eu, Antonio
Ambrósio Al meida Beserra, Tá)nico Mi nisterial, o di gitei.

AraÍendá, 26 de janeiro de 2024.

Rua Tobias Soares RezeDde, N" 192, Morada dos Venros, Crateús-CE - CEP 63700-755
, E-mail: secexecutiva-crateus@mpce.mp.br

Atendido:, Ç15.ç.çp6 *- (*rh** Uj qrnA S.^"".,7"1r'.-1"-

uirê

cFF:082.457 .473-7A ProÍissáo:

Fiiiação: Data dê Nascimento

Grau de lnstrução Estado ovil:
oBSERVAÇÁo:

fls. 1

írs. 34
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SEORET RtÀ oÊ

ãrFã,r§Â lq:lcrú ds.âÀFis

PREFEITT'RÂ MUNICIPAI DE CRATEÚS
CNPJ: 07.982.036/000t{7

SECRETARIA DA SÁÚDE DE CRATEÚS \,,,

DECLARÂçÃO DE PARECER DE NEGATIVA.

DADOS GERAIS DE IDENNFIGAçÃO

Data da emissão do parecer: 2il0112024

Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde

Técnica responsável: lngrid França - Assistente Social - CRESS 9814

ldentificeção da pessoa envolvida: BENICIO EVANGELISTA SARI{IENTO

OBJETIVO DO PARECER

Utilizamos como subsidio para estudo e parecer sobre o caso referente a

trâtemento de saúde da pessoa de identificaÉo do Sr. BENIGIO

EVANGELISTA SARilIENTO, que tem como responsável a mãê a Sra.

FRANCISCA KARLYANE VIEiRÂ EVANGELÍSTA o paciente diagnosticado

com APLV ( alergia alimentar causada pelo sistema imunológico de um bebê

que reage a proteínês do leite de vaca), sem condiçôes de fuzer uso Ce outro

tipo de le:te, necêssitando de faze!' uso do pregomin. I'ião dispcrnos deste tipo

de leite.

Sem mais paÍa o momento, e certeza de vosso apoio, êxtêrnamos votos de
apreço e consideraÉo e nos colocamôs a disposição para êventuais dúvidas.

fuitMillktúç@,M,
.-"cÉra6frroilAl

cee§# sar.s.{re }eFa ces*ra

Antonia lngrid Âline dê França Porêla

Assistente Social

CRESS 9814
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Hospital 5ão Lucas

ao*unsruçÂo 13 saocu,rno
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Rua Ubaldino Souto Maior,1052 - São Vicênre - CEP: ó1.700-000 - tore: (88)3ó91.201913691.202 - Crôte'j5 -cr
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CNS:

END:

CIDAD a TEL:
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Carimào do profissioml
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CRN:1r.$44

l0ENnFlCAçA0 DO EIúlTÊNTÊr

CRÉMÉCl672

PREFETTURA muNlctPAL DÉ cRAÍEúS
Secreladâ de Saúde do Municipio

Receituário Médico

IDENT:-

Nom. Conpklr: SIS , SECRETARTÂ lÀUliEPÀL DE SÀÚDC

Eíd€nç.: Ruã DÍ. Gomes Coutinho, 530 . São VicÊnlz
cátÀsltE ,/ -

retetone:lu)wutx/fu-ffi

D
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cENTRo DE REFERÊNcn DE AssrsrÊNcra soctÂL - cRAS l

ENCAMINHA&íIEI§TO

De: cB.A91tr
Para:

ldentificaÉo do UsuáÍio:

Nomê:

Ntst l6?.?3aLàl?, 86 *e: aoré t9 5€571 cpe: 0

Data de Nascimen to: o7/04 /ze3
EndêÍeÇo: lAA.NLtrt P2 fo* lP '-?,>bt/! A,000

8a4€14w-8

Do-'fia7''"ê€e"fr-to

Motivo de Encarninhamento:

dô

t,

€,^-ç; cç 06

Assinaturâ do Profissionâl

de

ffirr
Rua sÉnta Rita, Nc 100-José Rosa - crâteús/cÉ

E-màil: cÍâsvenanoo@gmail.com

Íls. 5
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,us ?0€ po7? Vzrc f/fz/- ? q,tto iloz_
PREFETTURA MUNtctpm or cmtrús

SEcRETARTÀ DE saúDE Do MUNIcíPto

FtcHA oe RgreRÊnctn

Município

Prontuário No

O

5US

Unidade de OÍllem

Dastrito Sanitário:

$itA ti

Oâtra de

Nome:

Sexo: Mfi' rü

Resultado de Exames:

Consulta iá reelizada:

Encaminhamenlo

Procêdimênlo

Unú2de de Rêferéncia:

Unidade de Refeíênciâ:

to: ÂmbulaloÍial E
AGENDAMENTO

rlospita tar Ú
Profissional:

Auxjlio Diaglxóstico

Oelz 0g , í34a3. Horêi

FtcHA DE CONTRA- REFERÊNCh(-)

Píontuário No

A

/h-€4

Resultado cle Exames

OxT,.

"g.t 
^

J&

úa f &ú(k/nin

ArR-

-P/

)@

SecundáÍiô 2

-t
Proposta de seguirnento .

í)tzonzrnía--op-,<»tc
eôâ

O píouêím j(lst'fcou a íêlbÍéncia? Sime)- Náo f]

1.r,*%0 &;"o
O EDliro da ÍeltíêÍxia .Íindd€ co.n o Ciagúsüco? SimE NaoE

Resuíno Clinico / Ciruoico

Diaonóslico: Princioal



íts.7

-t;41 V/,o {a?+ ru/g- ç7Pf
5US

Unidede de OÍigem

OistÍrto Sânitário

Nomel

Sexo: tU D

Resultado de üames:

PREFEITURÂ MUNICIPAL I)E CRATEUS
sEcREIARra oE saúDE Do MuNtciPto

ICHA DE REFERENCIA

Prontuário N'

Nâe3

>/
L

lor^: l

\1il Á 4

i'i -i

Enca

Unidade de Reêrênciâ:

Uni<lade de Referência:

AGENDAMÊNTO

Hospiia,ar f]
Píofissional

Auxilio Oiag nóstico

Hora

FIcHA DE coNTRA- nrrrnÊHch(*)

Prcnt!ário No

Resumo Clínico / CiílJoico

Resultêdo de Exames

Diagnóslico: Princioal C lDi

SecundáÍirc í

Sêcundário 2

Proposta dê Conduta para seguimento

O prodômaiust'ficotr a,ef€íà.ia? SimE nao E O íroiirro da .eferência coimide coÍn o Ohghóíico? SimE NãoE

Consulta iá realizada:

Oela --------l------J=
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: iAssinetuÍâ do Profis§iorEl
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Lrêteus/LE', Ruâ Santa Rita.'Ns 100 - losé Rosa =
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - 1o Grau
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número: 300í 034-61 .2024.8.06.0070

Ciasse: PROGEDIMENTO COMUM CíVEL

Orgão julgador: 2" Yara Civel da Comarca de Crateús
Úttima distribuiçã o : 27 1O612024

Valor da causa: R$ 11.016,96

Assuntos: Obrigação de Fazer / Não Fazer

Nível de Sigilo: 0 (Público)
Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

v. D. o. F.

Outros participantes

9ocumentos

AdYogados

Decisão

Partes

MUNICIPIO DE CRATEUS U

ESTADO DO GÊARA REU

PRCCURADORIA GERAL DE JUSTICA FISCAL DA i-EI

ld. Data da
Assinãtura

Documenlo

Mlo712024
17l'32

Decisão

i rpo

89048026



PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL DE JUSTIçA

COMARCA DE CRATEÚS

2.' VARA CíVEL DE CRÂTEÚS

Ruâ Jonas comes de Freiras. s./n'Báirc Campo velho CEP 63701-235 CÉteús - CE lerelone (85) 816a8265

No do processo: 30O'1034$1.2024.8.06.0070

Classê: PROCEDIMENTO COMUM CiVEL (7)

Assunto: [ObrigaÉo de Fazer / Não Fazer]

PÍomovente:

Nome: MARIA VALENTINA DE OLIVEIRA FROTA
Endereço: Rua José Osmo Mota,1122,Bom Retiro, CRATEúS - CE - CEP: 6370t300

Promovido(a):

Nome: ESTADO DO CEARA
Endereço: A. Washington Soares, 707, Fatima, QUIXâDá - CE - CEP: 63906{00
Nome: MUNICIPIO DE CRATEUS

\- Endereço: C1LZEZE,1141, CENTRO, CRATEúS - CE - CEP: 63700-000

DECISÃO

MARIA VALENTINA DE OLMIRA FROTA, neste ato representado por sua genitora, SUYANE

ALVES DE OLVIEIRÂ, manejou a presente ação de obrigação ó.e fazer c/c pedido de rutela cie urgência,

em face do ESTADO DO CEARÁ e MUNICÍPIO DE CRATEUS. todos devidamente qualificados na

peça inicial.

Êste doolmeíto íd qeÍado !êb u§rário 952.--*,91 êm 05(l&2024 1 r :35:17

Númeío do .loqrmêntô: 2407041 73221392(xm00o86986r 9r
htF6:líÍie.lice.iús.bt_.,{43/pje'lgErrProcesso/Coosultaooqnn€nto4iíVr€sseam?Í=24070417322't392OOOOOOE69E6l91
AsÉinâdo dêr.oí camênle por JAISON STANGHERLN - O4N72U24 17.3?:21

Num. 89048026 - Pá9. i



A requerente naÍra, em síntese. que conta com 6 anos de idade, diagnosticada com Distrofia Muscular (CiD

l0: G710) Merosina negativa devido a variantes patogênicas em LAMA 2. Que esta condiçâo neurogenética

é caructenzada por fraqueza muscular progressiva. contrahrras articulares e alteração da substância branca,

além de apresentar risco de miocardiopatia dilatada, resultando em dificuldades de locomoç ao

necesúria a utilização de cadeira de rodas, conforme relatório médico anexo. Acrescenta que, a

necessita de dieta suplementar enteral (sonda), entretanto, não possui condições financeiras sufici

aquisição dos insumos sem o auxílio estatal, fazcndo-sc neccssário o ajuizamento da presentc <iema

Ante o exposto, requer incidentalmente a concessão de tutela de urgência, inaudita altera paris, para quc

sejam antecipados os efeitos da tutela jurisdicional de mérito, bcm como a procedência finai para obrigar o

ente público a fornecer a dieta prescrita.

Breve relato do necessário. Decido.

A parte requerente afirrna que necessita da concessão da tutela antecipada, a fim de que sejam fonrecidos eri
seu favor insumos com o fundamento de preserv'ar sua vida e sua saúde, atestando ainda que nào tem

1-, condições de arcar financeiramente com o referido tratamento.

A tutela provisória, sem dúvida, irrompe o ordenamcnto jurídico como instituto facilitador do acesso à

justiça e efctividade do processo, pois viabiliza ao jurisdicionado uma resposta estatal adequada e

tempcstiva.

A par de tais mandamentos, o consdtuinte armou o autor de veiculos processuais que promovam o resultado

prático (que se teria caso seu direito fossc espontaneamente atendido), contrapartida lógica do Estado que,

para si, reservou o monopólio dajurisdição.

O Código de Processo Civil trata a tutela provisória como gênero, que pode ser de urgência ou de ev-idência

A tutela de urgência tem como objetivo principal afastar o perigo de dano gerado pela demora do processo,

enqrurnto a tutela de evidência (que se justifica pela extrema densidade da prova da existência do direito para

o qual se procura tutela liminar) tem como objetivo principal, eliminar, de imediato, a injustiça de manter

insatisfeito um direito subjetivo, que a toda evidência, existe e, assim, merecc a tutela do Poder Judiciário.

No caso em tela, trata-se de tutela de urgência de caráer cumulativo e liminar, requeridajunto com a petição

inicial.

O presente caso se amolda mais especiÍicamente à leitura do artigo 300, do Código de Processo Civil. A
presente fase processual cingc-se a um juízo de cognição surnári4 no qual o magistrado decide corn base ern

juízo de probabilidade.

Nesse sentido, são requisitos genéricos para a concessào da tutela provisória de urgência: a probabiüdade

do direito, o perigo de dano ou de ilícito ou do risco ao resultado útil do processo.

Com efeito, a autora demonstrou a probabilidade de seu direito por meio dos documentos de Id.

88713520/88713521- Referidos documentos são cristalinos em demonstrar o quadro clínico da postulante,

bem como a necessidade do fornecimento dos insumos pleiteados, para dar continuidade ao tratamento de
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sua enfermidade, assim como a verossimilhança de suas alegações decorre da prova apresentada-

Por outro lado, a Administração Pública tem seu prirnado fundamental nas noÍÍnas constitucion

assegurados o respeito à dignidade da pessoa humanâ e, essencialmente. o direito à vida. Assim sendo

aÍcar com todos os custos atinentes à preservação da saúde da requerente nos termos do anigo i96 d
Constituição Federal, o qual prevê ser a saúde direito de todos e dever do Estado, gamntido mediante

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso

universal c igualirário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Na mesma esteira aliúa-se a dignidade da pessoa humana, fundamento maior da nossa Constituição. fonte

primordial de toda e qualquer técnica de interpretação e aplicação do direito, pois se evidencia como resen a

do minimo necessário para que uma pessoâ viva sem desrespeito dos seus direitos.

Não é demais lembrar que o texto constitucional, no artigo 196, insere a saúde como direito de todos e de

valor fundamental a preservar a digridade da pessoa humana, cabendo, por isso. em qualquer situaçào na

qual se apresenta a possibilidade da violação (mínima que seja). a pronta inten'enção do Estado-juiz, a quem

\-./ o Constituinte confiou o resguardo de tal garantia. para afastar imediatamente o perigo de dano.

Por óbvio, entâo, que o nosso Constituinte quando alçou a Saúde como direito de todos, dotou os cidadãos

brasileiros de prerogativas juridicas indisponíveis.

Assim, o direito à saúde está umbilicalmente vinculado a primados constitucionais insuoeráveis como o

direito à vida e a dignidade da pessoa humana.

Nesta perspectiva, Íica inviável qualquer solução quc nào atenda na ínte,gra o postulado constitucionâl.

Negar a um ser humano tratamento adequado, em razão dc sua situação financeira, é rclegar ao mesmo o

direito à üda e, acima de tudo, desprezáJo à propria soÍe, desrespeitando um dos fundarnentos da

constinrição: dignidade da pessoa humana. Logo. sonegada a dignidade. o direito à üda minimiza-se.

Constata-se a verossimilhança de suas alegaçôes, isto é, aquilo que tem aparência de verdadeiro, amparado

por todo o arcabouço processual, em que fica evidenciada a necessidade do u-so contínuo de dieta especíhca,

\, conforme relatório de Id. 88713520.

Visualiza-se, ainda, o peria um in mora, eis que o postulante apresenta diagnóstico de Distrofia Muscular
(CID 10: G7l0) e, scgundo laudo médico trazido aos autos. necessita de alimcntação para combater o baixo

pcso e a magreza acentuada, com alto risco de desnutrição.

Portanto, tendo em conta que se trata de suplementação alimentar, é inviável que se aguarde rnais tcrnpo.

sequer a citação do réu, sob pena de se causar dano irreversivcl-

Desse modo, existente todos os requisitos que ensejam a concessão de tal pedido, o deferimento do pleito

liminar para concessão de dieta especial é de rigor, conforme vem se posicionando o Tribunal de Justiça do

Estado:

CONSTITUCIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE

EFETTO SUSPENSIVO. OBRIGAÇÃO Oe pnZEn. TUTELA DE URGÊNCrA.
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DIREITO A VIDA E A SAUDE. ARTS. 5", 6" 196 E I97, DA CONS

FEDERAL. PARTE HIPOSSUFICiENTE. FORNECIIVIENTO DE

ENTERAL E INSUMOS. DEVER DO MTINiCIPIO. RESPONSA

SOLIDÁRIA DO ENTES FEDERADOS. TEORIA DA RESERVA DO

INAPLICABILIDADE. OFENSA AO MiNIMO ESSENCIAL ASSEGU

DA DIGNIDADE HUMANA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I.

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo em face de

decisào proferida em sede de ação de obrigação de fazer que deferiu a tutela de

urgência requestada, por entender que a dieta enteral e os insumos sâo indispensávcis

à manutenção da qualidadc da vida da substituída, ante a doença que a aco;netc

(hemorragia do tronco cerebral), podendo a demora na prestação jurisdicional

resultar em danos irreparáveis- 2- A saúde ó direito de todos e dever dos entes

federativos e garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução

do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitírio às ações e

serviços para sua promoção. proteção e recuperação, conforme dispõem as Cartas

Federal e Estadual. 3. A responsabilidade da demar:da prestacional na área de saúde

é solidária, ex-vi do Tema de Repercussão Geral n" 793/STF: "Os entes da

federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis

nas demandas prestacionais nâ área da saúde, e diânte dos critérios constitucionais de

descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial <iirecionar o

cumprimento conforme as regras de repartição dc competências c detenninar o

ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro." 4. A teoria da reselva dc possível

não pode funcionar como barrcira intransponível à concretizaçào dos di;eitos

fundamentais quando estiver em jogo o "mínimo existencial". ou seja, o núclec

esscncial básico dos direitos que íssegruam a prevalência da dignidade hurnana.

Precedentes desta e. Corte de Justiça. 5. Evidente a grande probabilidade do direito

no sentido do deferimento da pretensão da parte demandante, vez que preenchidos os

requisitos indispensáveis à concessão da tutela de urgênci4 mister se faz a

manutenção da decisão proferida em sede de primeiro grau- 6. Recurso coúecido e
desprovido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discuticios estes autos, acorda a l.'
Câmara Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por

unanimidade, em coúecer do agravo de instrumcnto, mas para NEGAR-LHE C

PROViMENTO, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, l7 de outubro de 2022

DES. JOSE TARCÍLIO SOUZA DA SILVA Relator (TJ-CE - Ai:
06310802220228060000 Viçosa do Ccaná, Rclator: JOSE TARCÍLIO SOUZA DA

SILVA, Data de Julgamento: 17110/2022, 1' Câmara Direito Público. Data dc

Publicação: 17 / | 0 I 2022).

Portanto, enquadra-se a situação posta nessa hipótese de preservaSo da viria humana, tendo como elemento

viabilizador a adoção de medida jurisdicional temporâria em face da caracÍerizaçào do dano iminente.

notadamentc porque a medida perseguida eslá vinculada a asseguftir o direito à vida e à saúde do cidadão.

Como ressaltado alhures, não se pode olvidar que a sobredita garantia integm a essência nuclear dos direitos

Num. 89C48C26 - Pá.. 4
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fimdamentais. Em verdade, o direito à saúde assegurado na CF constiüi direito indisponivel. em

bem comum maior a proteger, derivado da propria força impositiva dos preceitos de ordem

regulam a matéria.

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO A SA'JDE.

RESPONSABILIDADE SOLiDÁRIA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS.

JURISPRUDÊNCIA PACiFICA. DIVERGÊNCIA ruzuSPRUDENCIAL. EXATVJE

PREJUDICADO. l. No que tange à responsabilidade em prover o tratamento da

saúde da pessoa humana, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se

no sentido de que é dever do Estado fomecer gratuitamente às pessoas carenies a

medicação necessária para o efetivo tratamento médico, conforme premissa contida

no art. 196 da Constituição Federal. 2. Ainda, considcrando que o Sistema Único de

Saúde é frnanciado pela União, Estados membros, Distrito Federal e Municipios, nos

termos do art. 198, § 1', da Constihrição Federal, pode-se afirmar que é solidária e

responsabilidade dos referidos entes na prestação dos serviços públicos de saúdc à

população. 3. O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de qualquer

dos Estados da federação (ou do Distrito Federal) os medicamentos de que necessile.

dispensando-se o chamarnento ao processo dos demais entes públicos não

demandados. Desse modo, fica claro o entendimento de que a responsabilidade en

matéria de saúde é dever do Estado, compreendidos ai todos os entes federados. 4. O

Tribunat pleno do STF, em 5.3.2015, julgou o RE 855,178/SE, com iepercussão

geral recoúecida, e reafirmou sua jurisprudência no sentido de que o polo passivo

da relação de direito processual pode ser composto por qualquer dos entes federados.

porquanto a obrigação de fornccimento de medicamentos é solidária. 5. Com efeito.

o acórdão recorrido esú em sintonia com o atual entendimento da jurisprudência <io

STJ, razão pela qual não rnerece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio

estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso espccial pela

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da

decisão recorrida." 6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também

aos Íecursos interpostos pela alinea "a" do aí- 105, III, da Constituição Federal de

1988- Nesse sentido: REsp 1.i86.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro

Meira, DJe de 2.6.2010. 7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial

quando a tese sustentada já foi afastada no cxame do Recurso Especial pela alínea

i!-=ÍJ,À"[-'á!
-4+.,\rrã.ii;+i

=;j;*,q.fi
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Sendo a saúde um direito de todos. os insumos de uso contínuo devem ser fornecidos pelos

pois são imprescindíveis para a manutenção da boa saúde e vida da pacicntc.

Cumpre esclarecer, ademais, que o Superior Tribunal de Justiça - bern como o TJCE - firmou

jurisprudência no sentido de que as ações relativas à assistência à saúde pelo SUS (fornecimento de

medicamentos ou de tratamento médico, inclusive, no exterior) podem ser propostas em face de qualquer

dos entes componentes da Federação Brasileira (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), sendo

todos legitimados passivos para responderem a elas, individualmente ou em conjunto, pois se trâta de

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA :



DESEMBARGADOR INACIO DE AIENCAR CORTEZ NETO Relator (

(a): INACIO DE ALENCAR CORTEZ NETO; Comarca: Icó; Orgão j
Vara da Comarca de Icó; Data do julgamento: 3110512021; Data de

31/05/2021).

Não possuindo a requerente e sua família condições de arcar com as despesas dos insumos prescritos, ta

responsabilidade deve recair sobre o poder público:

A posição majoritríria adotada TRF-S, é no sentido de que incumbe à União, ao

Estâdo e ao Município o fomecimento do fârmaco (in casu, aparelho) prescrito ao

doente que não disponha de recursos paÍa arcar com seu tratamento, ccmo forma de

assegurar-lhe o direito fundamental à saúde e à vida (v. g.: TRF5,2o Turma.

APELREEX 9213, rel. Des. Federal Rubens Canuto, DIE0710712011,p.483; TRi5,

4" Turma, AGTR 108644, rel. Des. Federal Edilson Nobre, DJE 30/06/201 l. p. 670;

e, ainda, AGTR 108750, AGREGATR I19275, AGREGAGTR 119584 e AGTR

116909).

Ademais, os requisitos exigidos no Recurso Especial n. 1.657.156-RI, julgado no STJ - Superior Tribunal

de Justiç4 para concessão do insumo encontra-se preenchido.

DIANTE DO E)(POSTO, considerando que o autor preencheu os rcquisitos do art. 300, rs 2', do CPC,

defiro o pedido de tutela antecipada, determinando que os requeridos forBeçam à pârte autora

MARIÁ VALENTINA DE OLMIRA FROTA, no prrjzo de 15 (qufuze) dias, a contar da intimação

destâ decisão, a terapia Butricional prescrita ao Id. EE713520, por tempo indeterminado, sob pena de

bloqueio de verbas em valor suficiente para o custeio do medicamento.

Condiciono o fornecimento a apresentaçâo de parecer médico prestaCo por proíissional habili'rado,

atestando a necessidade de manutenÉo a cada 03 (três) meses, sob pena de desobrigar â pârte ré
quento ao seu fornecimento, eütande{e, deste modo, a oneração desnecessária dos cofres públicos.

EntretÀnto, para os primeiros 03 (três) meses, a documentação juntaila à inicial é suficiente.

\-, Deixo de desigoar audiência de conciliação, tendo visto o direito em questão nào admitir, a princípio.

autocomposição (art. 334, § 4', II do CPC).

Defiro a gratuidade judiciária requerida pela parte postulante, bem como determino a prioridade de

tramitação do feito, nos termos do Art.98 e 1.048, I, do CPC.

Citem-se as partes requeridas, por meio de seu(s) representante(s) legal(is) para, querendo, apresentaÍ(eÍn)

respo§ta ao presetrte pedido, no prazo de 30 (trinta) dias.

Intimem-se os entes promoüdos da concessâo da iiminar, cientificado que o descumprimento da ordern

pode ensejar bloqueio de verbas públicas, com destinação em orol do paciente, a fim de custear o

tratamento.

Vista dos autos ao Ministério Público para atuar na forma do art. 178, do CPC.

ã.-Í$t-Yt
.El IíS.: Iáfã-l
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"a" do permissivo constitucional. 8.

163529715E, Rel. Ministro HERMA

em 0110912020, Dle 22llO/2020).

Agravo Interno não provido. (Aglnt no AR

N BENJAMIN, SEGUNDA IURMA, JU

. .4"

.1

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIUL. APELAÇÃO. FORNECIM

DE MEDICAMENTOS. PACIENTE HIPOSSUFICIENTE PORTADORA DE

CARDIOMIOPATIA DILATADA. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE E A
VIDA. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES DA FEDERAÇÃO. NÃC

INCIDÊNCIA DOS CRITÉRIOS FIRMADOS NO RESP N' I.657.I56-STJ. FEITC

EM TRAMITAÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACORDÀO PARADIGMA.

RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA

MANTIDA. l- O bojo da demanda. ora em apreço, versa ern aferir se assiste razão ao

pleito do ente apelante em reformar a decisão do dor.rto Magistrado em primeiro grau

que julgou procedente o pedido autoral em fomecer medicamentos, pelo período

necessário ao tratamento e na quantidade prescrita em receita medica, à paciente

portadora de Cardiomiopatia Dilatada. II. Urge ressaltar que o direito à saúdc faz

parte dos direitos basilares garantidos pela nossa Constituiçâo Federal de 1988,

sentinela das garantias sociais e da dignidade da pessoa humana, em seus artigos 196

a 200, sendo: inderrogável, irrenunciável e indisponível. III. Observa-se. pois. que e

Constituição Federal estabelece a competência comum no diz respeito à efetivaçâo

do direito fundamental à saúde, razão pela qual a responsabilidade dos entes

integrântes do sistema é solidária- Portanto, qualquer ente público União, Estados e

Municípios podem ser acionados de forma conjunta ou isoladamente. lV. Na

hipótese dos autos, o processojá se encontrava em tramitaçào antes da publicação do

acórdão paradigrna, proferido no REsp no 1.657.156, não se exigindo, nesse contexto

fático, a incidência simultânea dos critérios ali firmados, não ocoirendo. portanto.

óbicc ao pleito autoral de fomecimento Cos mcdicamentos, por sua subsunçào ao

entendimento jurisprudencial, editado pelo STJ antes do estabelecilnento da tese

fixada no precedente em comento, que admitia a possibilidade de fomecinrcnto de

fármacos não inseridos na lista dos medicamentos disponibilizados pelo SUS. \r.

Outrossim, não se pode invocar a cláusula da :eserva do possivel ao caso em teia, cis

que esta deve sempre ser analisada em conjunto com o minimo existencial. Ora, não

se pode olvidar que, dentre as flrnções institucionais do Poder Judiciário. não se

inclui a atribuição de formular e de implementar políticas públicas. No entanto, as

sobreditas incumbências, em situações excepcionais, poderão ser atribuidas ao

referido Poder, desde que os órgãos competentes, por sua conduta omissiva, vierem a

comprometer a eficácia dos direitos fundamentais esculpidos em nossa Constituição

Fedcral \rI- Recurso de apelacão coúecido e improvido. Sentcnça mantida.

ACORDÀO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3' Câmara Direito

Público do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidadc dc votos, em

coúecer do Recurso dc Apelação e negar-lhe provimento, nos termos do voto do

Relator. Fortaleza, 3l de maio de 2021 Presidente do Crgão Julgador

P,ti
Et Àro /o/

'1q.:*rrrü1='
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Cumora-se com urgência.

Expedientes necessários.

Crateús, datado e assinado eletronicamente.

Jaison Stangherlin

Juiz de Direito

E!#rz.+-alli

iislÀP-+e
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MEMORA$üDO No 25 - PGM - 30 de janeiro de2O24

DA: PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

PaTa: SECRETARIA DE SAÚDE

Servimo-nos do presente expediente para encaminhar decisãc do processc :o

3001712-13.2023.8.06.0070, em que figura como parte autora a Senhora CICERA A:-V=S

VIANA, brasileira, inscrita sob o CPF no 853.974.073-72. RG no 200601408ô719. :'eslCe:iê

e dorniciiiacia no rua Dr. Gomes Coutinho, 372, Bairro São Vicente, CzieúsiCE, Cil
63700-001, Tel.: (85) 9.9601-9514 ou (85) 9.9931-4509, nes -. ato represer:iaia pc: si:a

filha, MARIA MARGARIDA ALVES DA SILVA, brasileira, so .:ira, dc lar, inscritc nc RG :"
540.040.473-15, CPF n' 540.040.473-15, residente e domiciliada em rua Gornes Couti;::c.

São'Vicente, CrateúslCE, CEP 63700-315, Tel: (85) 99601951, donde fcra defei'iic o
pedido de tutela de urgência, com o objetivo de compelir o Município de Crateús/CE, que

oromova o imediato fornecimentc à autoi'a de dieta enteral :c!!:é:ica hloerca,óica -

calórica e hiperproteica (37.20a mlimês) e diêta enterai normocalc;ioe e ::c::nopicieice

(46.500mUmês), de acordo com o parecer do erofissional de saúde que a acoi'npanha {lc.

77241376 -4. 11), sob pena de aplicação de multa diária no valorde R$ S.OCC.OC ici:cc
mil reais).

Sem maís para o momento, enviamos protestos de estinne e eievacia

consideração.

-+

.>-..-.,.
..,-...---.

.L-/ '- 
-.2Ciceneêmv-es DE SousA NETo

Assessor Jurídico do Município
Portaria no OO7 .O1 .061 2023
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - 1o Grau
PJe - Processo Judicial Eletrônico

\?

N úmero: 30017 12-13.2023.8.06.0070

C|asse: PROCEDIMENTO COMUM CIVEL
Orgão julgador: 2' VaÍa Cível da Comarca de Crateús
Ultima distribuiçao : 14t12t2023

Valor da causa: R$ 33.703,20
Assuntos: Obrigação de Fazer / Não Fazer

Nível de Sigilo: 0 (Público)
Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Advogados

CERA ALVES VIANA AU

UNICIPIO DE CRATEUS REU

Documentos

td. Data da
Assinâtura

Documento Tipo

77324278 18t12,2023
11:51

Decisão Decisão
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PODER JUDICIÁRIO

ÍRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DE CRATEÚS

2.â VARA CíVEL DE CRATEÚS

Rua Jonas Gom€§ de Êena§. s/nô EairÍo Campo Velho CEP 63701.235 Claleús - CE teleÍoíe (85) 81648265

No do processo: 3001 712-13.2023.8.06.0070

classê: PROCEOIMENTO COMUM CívEL (4

Assunto: [Obrigação de Fazer / Náo Fazerl

Promoventê:

Nome: CICERA ALVES VIANA
EndeÍeço: DÍ. Gomes Coutinho, 372, BaiÍro São Mcente, CRATEúS - CE - CEP: 6370G001

Promovido(a):

Nome: MUNICIPIO DE CRATEUS
Enderêço: CEL ZEZE, 1141, CENTRO, CRATEúS - CE - CEP: 6370G000

DECISAO

Cuidam os autos de ação de obrigação de fazeÍ com pedido de tutelâ ântecipada proposta por CICERA

ALVES VIANA em face do MI-JNICíPIO DE CRATEÚS/CE, pleiteando-se o fornecimento de dieta enteral

polimérica hipercalórica - calórica e hiperproteica (37.200 ml/mês) e dieta enteral normocalórica e

normoproteica (46.500m1/mês).

Narra, em síntese, que a paciente- sofre de doenças vasculares periféricas e foi diagnosticada, ainda. com

Esquizofrenia (F-20), Disfagia (Rl3) e Desnutrição proteico calórica (E44). necessitando de alimentação

enteral de forma contínua. conforme prescrição médica anexaCa aos autos.

Est€ doolmeírlo foi gerado pelo uslrio 600--._134 ãn 3001/2024 09:r 3:57
NúÍiero do doormêílo: 23121a1151a175O0@0m75736412
htps://pie.ljcêjus.bí:443pjê 1grâu/Proce§so/Coosu[âOocumenio/listview.seam?x=231 2r 81 1 5141 7500000007573641 2

Assinado êrêtÍonicamente por: JATSON STANGHERLIN - 1al1z2o2311:51 41 Nuín.773?4278 - Pág 1



É o breve relatório. Decido.

Cumpre obtemperar que o artigo 300 do Código de Processo Civil é enfático ao preveÍ que a

tutela de urgência pressupõe a observância de alguns requisitos, a saber: a) probabilidade do di

(fumus boni iuris); b) risco de dano irreparável ou de difícil reparâção decorrente da demora

jurisdicional (periculum in mora); e c) reversibilidade dos efeitos da decisão.

conc

re

A propósito do tema são pontuais os esclarecimentos do professor Humberto Theodoro Júnior- o qual

aborda a matéria com a precisão que lhe é peculiar (Theodoro Júnior, Humberto. Curso de Direito

Processual Civil - Teoria Geral do Direito Processual Civil, processo de conhecimento e procedimento

comum - vol I. 56 ed. Rio de Janeiro: Forense. 2015).

Senão, vejamos:

As tutelas de urgência - caulelares e satisfativas - fundam-se nos requisitos comuns do fummus

boni iuris e do periculum in mora. Não há mais exigêncías particulares para oblenção da

antecipação de efertos da tulela definitiva (de mérito). Não se faz mais a distinção de pedido
\r,/ cautelar amparado na aparência de bom díreito e pedido antecipatório amparado em prova

inequívoca (...). Os requisitos, portanto. para alcançar-se uma providência de urgência de

natureza cauíelar ou salisfativa são. basícamente, dois: a) um dano poíencial- um risco que

corre o processo de não ser útil ao interesse demonstrado pela parle. em razão do periculum in

mora. risco esse que deve ser objeÍivameníe apurável. b) A probabilidade do direito substancial

invocado por quem pretenda segurança, ou seja. fumus boni iuris.

Certo é que, por periculum in mora, há de se entender a situâção de emergência que demanda a efetivaçâo

imediata da tutela e que visa a evitar que eventual demora na prestação jurisdicional gere danos irreparáveis

ao postulante.

Ofummus boni iuris. por sua vez, é caracÍerizado pela existência de elementos objetivos que evidenciam a

probabilidade de êxito final da pretensão que foi trazida ajuízo.

q- Vale conferir, a respeito da probabilidade do direito- as lições do professor José Miguel Garcia Medida, que,

em seus comentários ao Código de Processo Civil, aborda a matéria com muita propri edade, verbis (Medina"

José Miguel Garcia. Novo Código de Processo Civil comentado: com remissões e notas comparativas ao

CPC/1973.5 ed. rev.. atual. e ampl.. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017, pgs. 507/508):

Probabilidade do direito. Urgência e sumariedade da cognição. Fumus boni iuris. Esse

"ambiente' a que nos referimos acima, a exigir pronunciamento em espaço de tempo mais

curto, impôe uma dupla sumariedade: da cognição, razão pela qual contenta-se a lei processual

com a demonstração da probabilidade do direito: e do procedimento (reduzindo- se um pouco.

por exemplo. o prazo para resposta. cf. art. 306 do CPC/2015. em relação à tutela cautelar).

Pode-se mesmo dizer que, mercê da urgência. contenta-se com a probabilidade do direito (or.r -
o que é dizer o mesmo - quanto maior a urgência. menos se exigirá. quanto à probabilidade de

Este docJmento ,oi geÍado pero usuário 600. "'."13E em 30/0 j /2024 09: 13;57
NÜmero do docuírlerno 23r 2181 1514175000000075736412

hnps://pje.ii:ejus br'443pje1grâu/Procê§so/CoôsuriaO@menro/liíView seamzr=231 21 8 t 1514175OO000O075736412
Assnado elerronicamentê por: JATSON SÍANGHERLTN - 18/122023 r 1:5r:41 Nu"r' 77324278 - Pá9 2



existência do direito. cf. se diz infra): sob outro ponto de visÍa. contudo. essa probabilidade é

visla como requisito, no sentido de que a parle deve demonstrar, no mínimo. que o

aJirmado é provável (e mais exigirá, no sentido de se demonstrar que tal direit

provavelmenle existe, quanto menor for o grau de periculum, cf. se procura demonslrar

esse direito aparente ou muilo provável costuma-se vincular a expressão fumus bo

Finalmente, além dos requisitos acima relacionados, a concessão da tutela provisória exig

a medida seja reversível, isto é, que haja possibilídade de retorno ao status quo anle na

eventualidade de improcedência final do pedido.

E. na espécie, tais pressupostos revelam-se cabalmente demonstrados

De acordo com a solicitação médica (ld. 77241316), a paciente "Necessitará, ern ambieníe domiciliar, por

tempo indeteminado, alimentar-se por sonda, sendo a alimentfiçdo enteral ÍaÍor primortlial para nutrir e

garantir sua vido ".

Por certo que, se â medida não fosse imprescindivel, o médico que presta atendimento à requerente não teria

prescrilo o tratamento/alimentação.

Dessa feita- diante das informações trazidas na inicial, bem como observadas as orientações do profissional

de saúde que acompanha à pâciente, tenho que o acolhimento do pedido de tutela provisória de urgência é

medida que se revela impositiva.

Sendo assim, presentes os pressupostos do artigo i03 do CPC. bem como evidenciada a necessidade da

paciente em receber o tratamento pleiteado, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para o fim de

determinar que o MUNICíPIO DE CRATEÚS/CE promova o imediato fomecimento à autora de dieta
V enteral polimérica hipercalórica - calórica e hiperproteica (37.200 ml/mês) e dieta enteral normocalórica e

normoproteica (46.500m1/mês), de acordo com o paÍecer do profissional de saúde que a acompanha (ld.

77241376 - f1. I l), sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Intime-se o requerido, com urgência, para o cumprimento do provil,1lento constante desta decisão

Cite-se o promovido para. no pri\zo legal. ofertar sua contestaçâo.

A seguir, independentemente de nova conclusão dos autos, dê-se vista à parte autora, para apresentação de

réplica-

Dada a urgência da medid4 expeça-se oficio à Secretaria Municipal de Saúde, a fim de que a medida seja

cumprida com extrema urgência.

E§ê documento íoigeràdo r€to úsunb 600 "' -tA em 30101/2024 09t13 57
Númêío do doclmêntô: 23121 81 15 r 417500000007573641 2
htips.//pjê.ljcê.jus-br443/pjel grau/Processo/ConsultâOocumênt6/tislaêw. seám?r:231 21 81 151 41?500000007573641 2
A§sinâdo erelronicâmenrê por: JAISON STANGHERLTN - 1at12t212311:51 4l

Nurfl.77324278 - ?á9.3

Após análise dos autos, tenho que restâ claro quc o pedido de tutela de urgência merece acolhimento. lsso

porque zts circunstâncias apresentadas no bojo do processo realmente demonstram que a autora padece das

doenças descritas na inicial: que a doenças vasculares periféricas, Esquizofrenia (F-20), Disfagia (Rl3) e

Desnutrição proteico calórica (E44), necessitando de alimentação enterâl de forma contínua, conforme

prescrição médica anexada aos autos-



Expedientes necessários.

Crateús. datado e assinado eletronicamente.

Jaison Stangherlin

Juiz de Direito

Eíe documenlo íor gerado pelo usuário ôOO 
_"._134 em 30/01/2024 09113:57

Núírlêío do doorm€nto. 231 21 8r r 5141750000000757364 
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2.1.Tlatâm€nto:

Contiouo (X) Tc.ponUo ( ) Pelo prazo de:-
2.2. O{-â.) paciente Decessita fazer uso de alguma marca especiÍica de medicâE0eEto?

Nao [§ sim ( )

Se sim, indicar o nome do nedicamento e aplesefior os fitotivos que leraram a prescret êJo

3. Considerendo que o(s) medicamento(s)/trâBmeoto(s) prescrito(s) não e(sio)
dispouibilizado(s) pelo SUS para a(s) doença(s) do pacientg devem ser respondidos os

§eguintes questionamentos:

3.1. O(s) medicarrento(s) tem(têm) regisro na Ai{VISA?

sim (() Nào ( )

3.2. O(s) medicamento(s) é(são) disponibilizado(s) para outra(s) doença(s)(.off-!abel)?

sim O Não lp
Sc sim. dcvc scr cxplicitado qual(is) o(s) tratamcnÍo(s) oferurdo(s):

3.j. E.\i"-ic(rn) aiqurníns) iralurncntu(s)/rrrctiicarrruniuísi tiispunibiiizutioisi pvi,..: SUS piua üri3í:ii
dor'nÇâ(sj I

Sim( ) Nào$

Sc sim. dcve scr explicitado quâl(is) o(s) tra(nmcnto(s) oiêrtttdo(s):

3.4. O (A) pacientcjá se submctcu ao(s) rratarncnro(s) otbrtado(s) pelo SUS para csta(s) docnca(s)'l

( t ) Sinr- (lndicar quais os trat:lnüntos c os motivos da sua incficiência; inellcácia. Sc cxistircm
oui«rs Lftll.amcnlcls disoonibiiizutios çrsio SijS. tiuvc-sc sseiarcscr r)or quc nio DodÉm scr utiiizatios
ncstc caso)

1,.'-,..-. i . io,, .-

&-

F,
Ft 

^Ío

2o;; Í,Iac C/a r- dE"o
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m!-dicanrijnlo niio prcYislo na lista oliciill)

3.5. O(s) fornecimento(s) do(s) medicamento(s)itratamento(s) é uÍgente?

siml\§ Nào ( )

Quais as consequências da não utilização deste(s) tratameato(s/medicamento(s) pelo(a) paciente?

j,"'.r- Jc -r.1-:.-" .Ii,.. cc I
Cra 3..ã. ,/--a,>aa 'r-u

(-e)11','C1 a:

3.6- Existe(m) ourra(s) alternativa(s) terapcutica(s) pâra o(s) trataoento(s) <iesra(s) doença(s) q'.:e

não seja(m) disponibilizada(s) pelo SUS?

Sim ( ) Quais? Não ftQ

-1, Há algum conflito de interesse Destâ prescriçâo?

"*t{,}
Sim ( ) EspeciÍicar. (4n.20 do Código de Ética Médica e Resolução CFlví n" ii95/2000.

\-x.o.Lz-tz ICE
(cidade)

c3 / 4L ! Z3 $ata)
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NOME DO PROFISSIONAI. DA SALIDE (LETRA MAIUSCI.JT.A E LEGIVEL):

"AFAÉL 
.>e Cl.i-v;ff rr SauSzl

NUMERO DO RL'GIS1.R(). J,ICOI,' C !

Local de atenaimento: LSÍ - C, "í-'..c .
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Declaro que aurorizei o proÍissional da saúdc assisrentc a preencher e repassar as i
rrcccssárias ascrca dú riiagnóstic(} ric rrrirrhn patologia c ilartiü!rcrdo-

Assinatura

Ohsenacào: (-) Írrr:scnít: rcletririo nrrilir:o t'oi aprovedo (:nt !'(:r,niãr) tltr r-lia 3I 03.201? fr':io Ç66i1i.
Exccutivo da Saúdc do Ccani, do Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde do CNJ. Na rcuniào
Á^ .ti.. 

^1 
ara 'rí,\'t r +;-..- ,.--^...,,t,.,. ..r.-!.-.. - ..r,..-^,.i^^ a\ -^r.,1^ 

c.: ,r^!...-^,r,. .. --.-,;- .r . .--1.,r iurrrrr Jirrr,rriudr úi.ti.ii;!Lr ji.i.ri!rr!i. \J ...ve!iiJ ú tj-..., e- nt..P.ú

discussào entre t()dos os rucmbros dtr (lonritê. Sua claboracão decorreu da conslatac'ào das
tiiiicultlaties dus opcradorcs jurídicus sm r,omprccndL'r a íúsnica métiica r tia nccessidarjc ic
insmrrr as demand.as _ludlcral.i conr rlrionl)ac(-)cs para collprccndcr a ncccssrdade. eiicádia,
eÍiciência, eÍêtividade e segurança dos produtos e serv'iços de saúde a que se pretcndc tei ac3sso.

possibiliando ainda uma melhor qualificação técnica das decisões judiciais.

P,ti6Ão



Gorrem.'o c";
EsrepoooCacRÁ

Sr.írr!tia ie Saúd?

Ofício Ne 111 Crateús, 19 de outubro de 2023

Comunícamos à V.Sia., que após análise da solicitação de suplementação alirnentar
( ISOSOURCE ou NUTRI enteral ), para a usuária CÍCERA ALVES VIANA residente no

município de Crateús, informamos que:

o estado não oferece eíe tipo de atendimento de forma administrativa.

Atenciosamente,

Adriono Moreiro Alves e Oliveiro . t ^r .^)
r' r/"/, u». i /;i,4 //u,> ///t"u'",

Coordenação ADS Crateús

llma. Sra.

Elizabeth Morais Maóado

Secretária Municipal de 5aúde

crateús - cE

Prezada Senhora,



SECRE'ARIA D€
PREFEITURA MUNICIPAT DE CRATEÚS

CNPJ: 07.982.036/0001-67
5ECREÍARIA DA SAÚDE OE CRATEÚS CRATEÚS

1%".rd- rrrnupau""a.

PRE F EITU RA OE

DE
PnFEÍtnÂ MUm@Àr E cRÀTEls

PARECERSOCIAL

I-DADOS GERAIS DE IDENTIFICAÇÃO

Data da emissão do parecer: 25109/202i.

Solicitante: Secretaria Mwricipal de Saúde

Técnica responsável: Esohana Maria Sampaio Palhano - Assistente Social - CRESS
12080.

Identificação e endereço da pessoa envolvida: Cicera Alves Viana Rua Dr. Gomes
Coutinho, 372, Buno; São Vicente, telefone para contâto (85) 9. 9601-9514 ou (85) 9,
99314509

2- OBJETTVOS DO PARECER

Analisar a situação social do Sra. Cícera Alves Vian4

Considerando a importância da suplementação: ISOSOURCE OU I\IIJTRI ENTERAL
(1,5 KcaUdia), Necessitando de 200 mi 6x ao dia, para melhor saúde e qualidade de
vida.

3-RELATÓRIO

Utilizamos como subsidio para estudo e parecer sobre o caso em tela a documentação

Íeferente ao tratamento de saúde (laudo médico, receituário e exames); documentos

pessoais de identificação da Sra. Cícera Alves Viana, bem como realizamos entrevista

para atendimento social a familia do usuário. Verificamos pela documentação médica

apresentada que a Sra. Cicera Alves Viana, tem 8i anos. O Relatório Médico, a Sra.

Cícera Alves Viana encontra-se os seguintes parâmetros: faz acompanhamento,

encontra-se resEita ao leito domiciliar, portadora de Doenças Vasculares periféricas.

alimenta-se por via oral, fazendo uso continuo da seguinte medicação:

(HALOPERIDOL lMG, OLANZAPINAT0MG, FLUOXETINA 20MG) prescrito pelo

clinico geral, a paciente é acompanhada pelo diagnóstico principal de Doenças

vasculares e Esquizofrenia. A paciente necessita a*.aaát". de urgência, para promover

boa resposta ao tratamento, melhora do quadro clínico e reduzir risco de complicações e

morte. A Sra. Cícera Alves Viana, resíde com as filhas MARIA MARCARIDA ALVES

DA SILVA E MARIA CONSUELO ALVES DA SILVA, esposo e netas. A FILHA de:

Cícera Alves Viana, relata que não tem condições financeiras pârâ custear a

alimentação, em relação à moradia esta é própria, de tijolo, com energia elétrica,

iluminação publica e rede de esgoto. A renda da família é a aposentadoria da rresm4 a

.L tw /í
ê

P,ITGÃO 9iI



.oE

.JoÉ

-

- 
^{fllcplÂL 

E CRÀÍE§ _

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS

CNPJ: 07.982.036/0001-67
SECRETARIA DA SAÚDE DE CRATEÚS CRATEÚS

CRAT P,lEFEi Í uRÀ

1qu/- **pa,rüocê,.

referida utilizada na manutenção da casa (alimentaçâo e saúde entre outas necessi

básicas).

.{-PARECER

Através do estudo social realizado verificamos que a renda per capta da família da

Cícera Alves Viana é inferior a % do salário mínimo, critério econômico para fazer jus a

alguns tipos de beneficios. no qual esabelece a renda per capta familiar mensal superior

a tA do salário mínimo. Considera-se nesse caso que a concessão da alimentação

solicitada contribuirá para recuperação de sua saúde e seu bem estar fisico e emocional

da Sra. Cícera Alves Viana de forma a melhorar sua saúde e sua qualidade de vida-

Desta fonna, levado em consideração a renda da família e os gastos destas, bem como o

princípio da Universalidade do Sistema Único de Saúde - SUS. a Sra. Cícera Alves

Viaaa é apta a receber o referido beneficio que trata-se da suplementação:

ISOSOURCE OU NUTRI ENTERAL (1,5 KcaUdia), Necessitando de 200 ml 6x ao

dia por via orai.

CRATEÚS-CE,25 DE SETEMBRO DE 2023.

Eso ana pa lo no Machado

te Social

CRESS 12080
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QaSerrd,o araiopoz üoaêt,

No. 07612023- ca-B. saúDr
A 15' Regioral de Saúde

Cumprimentando - o cordiaimenie, na cpornrni<iade encaminho parecer sociai ca

paciente Cícera Alves Viana, para conhecimento e providências cabíveis.

Sem mais para o momento, a.,rtecipo meus agradecimentos e oos colocamos à

disposição para quaisquer esclarecimentrs.

Atenciosarnente,

iiísabe th itíor ois iiiachedo
Sêq€tâú da Saúds dq Crátelb

CPF:503.550.58$91
tuíaria tP 013.01.+i2m3

f,,ftrrUjú,
Eliza Morais Machado

Sec!'eta Municipal de §aúde

paio Palhana
Assistente Social
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ALIMENTAçÃO VIA ENTERAL

PARECER NUTRICIONAL

Sobral(CE), 19 de MARÇO de 2O23

Paciente CICERA ALVES VIANA, 81 anos, em Terapia Nutricional Enteral via , com peso

atuãl estimado de 43 kg. Necessitará, em ambiente domiciliar, poÍ tempo indeterminada,

alimentar-se pcr sonda, sendo e alimentaçâo enterai fator primordial para nutrir e garantir

sua vida, com o atendimento cias necessidades calóricas de macro e micronutrientes.

Necessidades Nutricionais dê 1774 KcaUDia, distribuída seis vezes por ciia. Conforme

descriçáo da fórmula em uso especificada na tabela abaixo:

Fórmula polimérica hipercalóricê

e Hiperproteica (1,5 Kcal /ml)

6rmula polimérica

normocalóríca e normoproteica

{1,2 (callml}.

2OO ML

250 ML

1200

1500

Ver

37.200 iliL

46.500 iúL

A aciministração da dieta enteral deve ser por infusão gravitacional e necessita por mês de:

Equipo - 31 unidades e

Frasco para ndriçâo enteral (enterofix): 31 unadades
alho

MARIA VERLANA CARVALHO SII-VAI CRN 937C

Í1
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QUANTIDADES

VOLUME POR HORÁRIO

DARN MET.ISÂL
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alrnaeNraçÃo vlA ENTERAL

PARECER NUTRICIONAL

Sobral(CE), 19 de MARÇO de 2023

Paciente CICERA ÀLVES VIANA, 81 anos, em Terapia Nutricional 
=nteral 

via , com peso

atual estimado de 43 kg. Necessitará, em ambiente domiciliar, por tempo indeterminado,

alimentar-se por sonda, sendo a alimentação enteral fator primordial pârâ nutrir e garantir

sua vida, com o atendimento das necessidades calóricas de macro e micronutrientes.

Necessidades Nutricionais de 1774 KcaUDia, distÍibuída seis vezes por dia. ConfoÍme

descriçào da fórmula em uso especificada na tabêlâ âbeixo:

Fórmula pollmérica hipercãlórica

e Hiperproteica (1,5 Kcal/ml)

Fórmula polímérica

normocalóríca e normoproteica

{1,2 Kcal/ml).

2OO ML

250 ML

1204

i500

37.200 ML

45.500 ML

alhn

A administração da dieta enteral deve ser por infusáo gravitacional e necessita por mês de:

Equipo - 31 unidades e

Frasco para nutrição enteral (enterofix): 3í unidades

MARIA VERLÂNA CARVALHO SILVAJ CRN 937C

çt- Àt
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FORMULA \OLUME POR HORÁRIO

QUANTIDADES

DÁRIA I MENSAL
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êtlome: CICERA ALVES VIANA ldade: 81 anos

9ata: 18/072023

DOPPLER ARTERIAL DO MEMBRO INFERIOR ESQUERDO

Avallados os scgDentos arforials tâuorapoplíteo.tibloEbular con Dopple! coloddo â pulsiitll, seaêo evideate:

Vasos analisados corl trajetos e diâEêtros extêrDos Eormais, seE siraÉ de aueulistras.

Â :n;li<e dopplêsêlocimétrica das artérias e!focâdas mosrou:

\ ÁRTÉRIA FEMORÂL COMUM: Péwta, coa 0uxo Eifásico, de alta resistência. normocinético, espessura parietal nomal e seB
Vplacas ateromatosas henodiDamicanerle signiâcatlras. VPS: ?lco/s

-ÂXmÊRlA FSMORÂL PROFIJNTÂ Pérvia, com ouxo trifá§co, de alta resistêncla, tronaoci8ético, espess'.m -larietal oorEal e settr
placas ateromêtosas hemodinamicamente §gaúcaüvas. VPs: 53ca.ls

-Á*ÍÉRIA rE{OnAL: Ftcro Dáo vtdbltlzado.

-ÂnífÉ§A POPIÍrEáÉ Fluro aáo rrtdlúltzad.o.

-âXTÉRIÂ TIBIÁ! PO§TEnIOR Fluro rão vldDlt,zado.

.ÀRTÉRIA TIBIÁL ANTERIO& FI|EO NãO üSiDIIIZAdO.

-ÀRTÉRn ftBIrIÁR: Flrno nio ylsúbltlzado,

CONCLUSÃO:

- Eiuro náo üsiblllzado das artérlas feEoral, artérta poplitea, t bla! postelior, Ebia, a.sterioi e arté:iê §-búa, ( oci'Jssão) .

I

-j. !..r, r.u-rtE<
II

P;I:



HOSPITAL RÊGIO},IAL NORTE , HRN
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I iJ troirir

OS DA GRACi\

IIOÍiPI'TAI. ITEGIONÂL NORTE , }IÍTN

oRGANri ÇÀo socr^L s úot:

I

1..

RECErru-Á_8!-Q MÉilsQ R EC H tru ÁRt O [4Í:..t) t_ÇQ"

Oala: 05/09/2023 JOSE RONALDO VAS

6601C

GRACA

";,5,,;À
ir

Dalar 05/09/2023 JOST:

.,$ls
1..''

§rut* 
c', 

li

c9l

Dala do Nssclmonto: 04/07/1942
PÍontuáíio: 296921

ESOMEPRAZOL 20 MG -.---------.--- 30 cot p
OAR 1 COMP POR SNE lXD EM JÊJUM

SINVASTAT|NA 40 MG --.*--.-.-----.-. 30 COMp
DAR 1 COMP A NOITE POR SNE

BROMOpRTOA GOTA3 _.______-___- 1 Vo
DAR 30 GOTAS 30 MtN ANÍES OA REFETÇôES

STMET|CONA GOTAS.------.-..*---..- I VrJ
DAR 40 GOTAS DE B/8 SÉ DISTENSÂO ABDOMINAL

P ,llo: L

otPrRoNA GOTAS -,--**-.-------.-- í vD
OAR 40 GOTAS DE 6/6 H SÊ FEBRE OU DOR

Data do Nasclmonto: 04/0711942
PÍonluódo: 29ô921

ESOMEPRAZOL 20 MG ---------------- 30 COMP
DAR 'I COMP POR SNE 1XD EM JEJUM

SINVASTATtNA 40 MG -------.------.".- "..'-- 30 COMP
DAR I COMP A NOITE POR §NE

Psc n(o

BROMOPRTOA GOTAS ..-.--.-..--.,--,...--- 1 VD
DAR 30 GOTAS 30 MIN ANÍES DA REFEIÇÔES

Slt\'!ÉTICONA GOÍAS --.-----------'-".--.---- M
DAR 40 GO]'AS DÊ 8/8 SE DISTENSÂO ABDOMINAL

DlptRoNA GOTAS -------------..'------- 1 VO
DAR 40 GOTAS DE 6/6 H SE FEBRE OU DOR

DO VASC

íesldente G6lsol. 419, Junco - CEP: 62303.340 . Sobral- Ceará Rua Prosldenls Goisel, 419, Junco - CEP: 62303"340 - Sobral - CeaÍá

1m rocuÍsos públlco9. provonlenles do sous lmpostoi §;íiüGõõãããil-- Unldado mantlda cor

Ju,so§
púl)llcos, píovqnlonlos do sous Inrposlos 6 cr,rlribulçóos sociôls

cÍr\ir

ô
a1
LI.,.
n

§

ü
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-------- ,.
ldade 81 ano(s) 2 mesles) e I dia ProÍtt 296921Sexo Feminino

Bairro: SAO VICENTE

Cidade: CRATEUSUF: CEARÁ

Clinica UCE ADULTO

lntemação: 0510A12023

LOCALTZAçÀO

Enfermaria 07 Leito 1 í 3

22:37 Alta: ' Não lnfoÍmaddllão lnÍoÍmado

Prindpal
Sim

Código
t739

. DI,AGNÓSTICOS

Oescrigáo'
DOENCAS VASCULARES PERIFERICAS NAO ESPECIFICADA

Condições de Alta
' Não lnformado reviseo de Àta:
Obsewaçôes ComplementaÍês
MANTER MEDTCAçOES DE USO REGULAR
TRANSPORTE EM UNIOADE BASICA

\- DIETA ENTERÂL
RETORNO NO AMBULATORIO DE CLINCIA MEDICA NA VAGA EM ATE 90 DIAS

06t0912023

_\li
-.§t

\§-:-Orientações ao Paciêntê

Responsável
Medico JOSE RONALDO VASCONCELOS DA GRACA

Data 05/0912023

ndamênto

Data: Data: Data

Hora: Hora; Hora;

Códig Códig códig

Declaro que fui informado e compreendi todas as inÍormasõês a mim repassadas, relacionadas à minha alte
hospitalar ou do meu Íamiliar, peÍos proftssionais do

HOSPrIAL REGIONAL NORTÉ . HRN

Assinatura do Paciente ( ) Acompanhantê ( )

rlA À,

P.l:GÃO
.Lv !a5

e-
À

F

Ruâ PÍêsídênt€ Geisel. 419. Junco - CÊÊ 6230lg0 - Sobral - Ceaé
uí\Àd«r§ frcilid. c6n re§rrss5 rlrElcos. grovera€mes oe seus lmPoslos ê @nlribuiçóes soieis_

. CICERAALVESVIANA

t MlO7l1942
,erêço DR. COUTINHO

íum: 362 CEP:62730-000
I
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Pacientê CICERA ALVES VIANA

Dâtâ dê 0410711942

Enderêço DR. COUTINHO

um: 362 CÊP: 6273G'O00

ldadê 81 ano(s) 2 mes(es) e 1 dia sêxo Feminino Pront 296921

Bairro: SAO VICENTE

UF: CEARÁ Cidade: CRATEUS

LOCAL o
Clinica UCE ADULTO

lnternaÉo: 0514812023

Relatórlo
Tipo de SaÍda: Alta

Motivo de Cancetamento:

Enfermaria 07 Leito 1.13

22:37 Alta: ' Neo lnÍoÍmaddtrIão lnformado

Cancelada
Não

Justificativa de Cancelamento:

íCOMORBIDADES: ESGUIZOFRENIA / RESTRITA AO LEITO HÀ 13 OIA§

#EM USO DE: RIVAROXABANA.

# HDA: PACIENTE, 81 ANOS, NEGA HAS OU DM. REFERE TABAGISMO PRÉVIO. PORTADORA DE ESQUIZOFRENiA.
FAZ USO DE HALOPERIDOL 1 MG E OLANZAPIN-Â. 10 MG/DIA, FLUOXETINA 20 MG 2 CP/DIA, EVOLUI HÁ 6 DIAS CCI\
OUADRO DE DOR EM MIE, CIANOSE, DIMINUIÇÃO DA TEMPERATURA DO MEMBRO . REALIZOU US EM MUNICíPIO
DE ORIGEM QUE EVTDENCIOU 18IO7NA23 FLUiO NÃO VISIBILIZADO DAS ARÉRIAS FEMORÂ1, POPLíTEA, TIAIAL
POSTERIOR, TIBIAL ANTERIOR E ARTÉRIA FIBULAR (OCLUSÃO).

f EVOLUçÃO: PAGIENTE SONOLENTA" MAS MAIS DESPERTÁVEL, H-IPOATIVA, DIETA POR SNE. ÚLTIMA
EVACUAçÃO O2,O9, S/ SANGRAMENTo. DIURESE PRESENTE. EPISÓDIoS DE TAQUICARDIA E HIPOTENSÃO.

# AO EXAME FíSICO:
- ECTo: ESTADO GERAL REcUtÂR, HIPOCORAOA, HIDRATADA.

\, - NEURO: .SONOLENTÁ' POUCO CONTACTUANTE, PIFR.
- AR: MV REDUZIDO GLOBALMENTE, SIRA. EM AR AMB|ENTE.
- ACV: RCR EM 2T, BNF. SOPRO SISTóLICO F M 26+.
- EXT: PULSO§ T, TDE MIE FEMORAL PRE§ENTE: POPLITEO E DISTAIS AUSENTES.
- MIE: MEMBRO COMPENSAOO COM TEMPERATURA MANNDA; AUSÊNCIA DE CIANOSE E AUSÊNCIA DÊ DoR A
PALPAÇÃO.

Exames
- 0209: HB 8,0 HT 27zvCM 78L7't90B0Sô8P341 MIL TAP lO.8 INR 0,9 TTPA 24,7 K 4.0 NA ísO CR 0,45 UR 45

Terapêutica
CONTROLE OE SINTOMAS

Sequelas Apresentadas
DISFAGIA MODERAO AAGRAVE. HDA

DÍagnóstico
1739 - DOENCAS VASCULARES PERIFERICAS NAO ESPECIFICADA

Rua Presirente Geisd, 419. Junco , CER 62303340 - Sobral -Ceará
r.J.&L.d. dE rsdâ qB.Êêr§6 gútjr[cos. oÍovaoieríes de serrs irlgcaios € oonEibuições soarâis.

ê-
§

INSTITUTO DE SAÚDE E CESTÁO HOSPÍTAIáII . .

HOSPITÀEREGIONAL NORTE. HRN

ORGANIZAçÃO SOCTAL DE SAÚDE

RELATORIO MEDICO

Resumo
\ # CICERA ALVES VIANA, 81 ANOS, INTERNAÇÃO HOSPITALAR POR:
- - oeop acuorzAoA EM MEMBRo TNFERIoR ÊseutrRoo.

- HEMORRAGIA DIGESTIVA (MELENA).
. HERNIA DIAFRAGMÁTICA DE GRANOE VOLUME; ESTOMAGO EM CARACOL;
- ESOFAGITE EROSIVA GRAU B DE LOS ANGELES.

P;1SüÂO
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PREFEÍTURA TTUNICIPAL DE CRA]EUS

Secretaria Ê€ Saúde do lüunicípio

Receituário Médico

rDENrrFrcAçÃo Do usuÁRro

Nome. Cíon'.-- ell.o'. {.
CNS:

ENDr

IDENT:

CIDADE . (rvr,.í- - ce TEL:

d
:
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ÍebÍone: (88) 369L3355 135323355
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4' Promotoria de Justiça de Crateús

Notícia de Fato n' 01.2023.0000081 7-8

Tratâ-se de procedimento instaurado a partir do atendimento realizzdo

ao Sr. Raimundo Cândido Teixeira Neto, o qual declarou que seu pai João Melo de

Menezes, foi acometido de AVC HEMORRÁGICO. âpresentândo comorbidades,

Parkinson, cardiopatia e hipeÍensão, em uso de dieta enteral por risco de

broncoaspiração, visando nunutenção ou recuperaçâo, necessitando fazer uso de nutrição

enteral (Trophic, ou Isosource ou Nutriso Energy Multifiber), necessitando ainda, de

Enterox - 180 unidades, Equipos- 30 unidades e seringas 30 unidades, e, em razão do allo

cuslo, solicita intervenção ministerial para requeÍer junto à secretaria de saúde do

município a nutriçâo enteraI e demais insumos.

Diante do exposto, solicite-se ao MUNICÍPIO DE CRATEUS - CE,

através de suâ SECRETARIA DE SAÚDE, com a urgência e prioridade que o caso

reclama, no prazo de 05 (cinco) dias, a disponibilização da nutrição enteral e insumos ao

paciente, conforme prescrição médica.

Ressalte-se que deverá ser comDrovado a esta Promotoria de

Justica. no prâzo acimâ êstipulado. mediante todas documentâcões p€rtinentes. âs

providênciâs orâ solicitâdâs- para fins de direito, no devido resguardo dos direitos à

saúde conferidos ao cidadão em desenvolvimento.

Disponibilize-se cópia integral do procedimento extrajudicial ao

Reclamado para os fins do art. 5', inc. LV, da CF/88.

4' Promotoria de Justiçâ de Crateús
Rua Jonas Gomes de Freitas, nu 100, Campo Velho, Crateús-CE - CEP 63701-235

Telefone: (88) 3691-5646. E-mail: 4prom.crateus@mpce.mp.br

Êt r'1.
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4" Promotoria de Justiça de Crateüs

Após o cumprimento das diligências solicitadas, e havendo o decurso

do prazo sem resposta, voltem os autos conclusos ao Representante do Ministério Público

para os devidos fins legais.

Expedientes urgentes e necessários

Crateús, l0 de janeiro de 2023.

Lázaro Trindade de Santana
Promotor de Justiça

4" Promotoria de Justiça de Crateús
Rua Jonas Gomes de FÍeitás, n' 100, Campo Velho, Crateús-CE - CEP 63701-235

Telcfone: (88) 3691-5646, E-mail: 4prom.crateus@mpce-mp.br
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4' Promotoria de Justiça de Crateús

Ofício00l2/202314' PmJCTS Crateús-CE, l0 de janeiro de 2023

Notícia de Fato n" 01.2023.00000817-8

A sua Senhoria a Senhora
Secretária Municipal de Saúde
Elizabeth Morais Machado
Secrearia Municipal de Saúde de Crateús-CE
Nesta

Assunto: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇóES

Ilma. Senhora Secrelária

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO Cf,ÀRÁ, poT seu

representante legal titular da 4" Promotoria de Justiça, nesta comarca de CRATEÚS, r'em,

perante Vossa Senhoria, com esteio no aÍÍ. 127 capu, da Constituição Federal dc 1988,

bem como no arÍ. 26, I, 'b' da Lei 8625/93, e no aÍ. 52, MI e Lei Complementar

Estadual 7212008, SOLICITAR, no prazo de 05 (cinco) dias. a disponibilização da

nutrição enteral e insumos ao paci€nte Joâo de Melo Menezes, conforme prescriçào

médica.

Ressalte-se que deverá ser comprovâdo a estâ Promotoriâ de Justica.
\" no Dr:rzo âcima estiDulâdo. mediante todas documentâcões Dertinentes. as

oroüdências ora solicitadas. para fins de direito, no devido resguardo dos direitos à

saúde conferidos ao cidadão em desenvolvimento. Segue cópia integral do procedimento

extrajudicial para coúecimento e providências.

Por oportuoo, apresentamos protestos de elevada estima e distinta

consideÍação-

Lázaro Trindade de Santena
Promotor de Justiça
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Ruâ Jonas Gomes de Freitas, n" 100, Campo Velho, Crateús-CE - CEP 63701-235
Telefone: (88) 3691-5646, E-mail: 4prom.crateus@mpce.mp.br

Atenciosamente.
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§ECRT--1-.T.iIA E:{ECL:TI V-A. DAS PROI\,IOTORIAS DE JUSTIçA DA COMÀRCA DE
f-R.-{TEUS.CE

,I'ERMO I)E DEC't.ATi-,\ÇÀC,

.,\os l() dils dó mà dc jâneiro de 20li- no alcrrdinl!-ntc das llrtrnrotorias ,.lc

Jusr.ç:r .l:, í i)nl:irca .:c Crztr-'úl;-(.'L apr"sc,,iou-se o sf. RAIIrIUNDO C.i\DlD() TETXEíR,\
\['-l (i. l::asil.-':ro- srit.'iÍo- engenl,.-iro. Cl l(r7i65388 SSP-CE. CPF -]70-il-<..Il-i-7f. rtsiCe:',tr c

. on.ir:ilirr:r rrz rru. ('ir,vcs Beviláquq ili5. São Vicente. Cratcús-CE. quc dcclan'u o quc s!-gus:
Yíu.- ..,r Pr i .loâo .ir Níelo I [r:nez-es. CPI' 005.601.703{i0. Cl 289715-SSP-CF. residcntc no

cnEcriçr, r.:,rn; nrcllcionado, l-ci acon",eliJo dc AVt' HEMORRÁGICO. con: conrorbidadcs:
[àrliusor',. ::rr:iopal:a c hip:íensc e er:r uso de dieta cnreral poi risco de broncoaspiração- visando
rlrai.i.irrjr':ç.i(, !'i|lr: ! ('cul:êl açàü do esia<io nutlcional- !'para a realizisão da dicta para i0 (lrinta )
,,lias rcc,:rsit:r <ic insr.r:n.rs de ahc iuslo e sithcr:
-\r.tr'r i:r.:r;::',: i.S ' l():)nil \ 6 tonuCas'i::r - I2O0nrlidia x lt dias= lj8l/mês
oi.
-'lr,:ri: i.i -- .llX;r-,| , 6 ior,raaar illa = i 1l)Í.ml:dia \ .i dias + 3SUnres
oL,
-is(;:.ruicr i.j - lüt)i,r! x 6 lr.rm;nlirsiCia + ll{iOmldia-lldias - -i8lmcs
(x.
- Nr,lt,vrr .:rreri:r \'ir:l:rfibe: l.5r 2DCml \ í) icmadas/dia + Ilo0ml/dia r 31 dias = --llil-.'mês

i:nt,:rr,À 1Í'l ;nii:,i,:s
i:c1;:1',',s' .i i u:.dii.i;.
Seii t::rtr r,; s,ili::r.:r:..
,ion l:c[,..ci l: :nit,rr::,:n'-r.r irrdct,:lr:in:d! u.rrtlirnne l'atcccr \u:riciorirl datado dc ]li,'llil{)ll: r
'uc iiJ\ i(r,,, i, :'lttr i:.rsto c dri lapso (ic t'lmpc indetcrniinado rogo ao \linist('rio Público a

\-1ne .lclênci:: niii.r (r! § .i- S:crciaria dc Saúic d.:stc rnuniciirit-r t'onrcÇâ tâis insutn.rs.

\eda mJs har,enJt:
- o di::ítr-i.

ir dL'clamr- eu .l(-'sé ll-ncsto Crrcliro iilr
Loiiu

#{.^Á
I
I

.\,'í. r-r'*"
ii-r.t ).íL N Dü cÂ r{Dl Do -rr-:r xtilRÀ Nl-.'I1)

cirr. _170,1 I 5.i li-72

e
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Nome: Joao de 
^4elo 

Menezes

S€xo ( x )M ( IF
Data de Nascimento: 31/í2./í933 ldade: 8E anos

PARECER HUTRICIONAL Faciente i inteÍnada por ÂVC rco, Parkinson. cardiopatê e

hip€rtenso. Em trso de dieta efieral por risco de broncoaspiraçáo, üsando manuteÍrçâo e/ou recuperaçào do estado

nutrÍciÚrat.

CB

29cm

DIAG NUTRICIONÁL

Eutrofia, segundo CB

N NAL:
I

I)' entera[ hipercatóricà (demidade calórica - í.5kcat/mL), normoproteica (mínimo de 669/L], normolipidíca. I

\-

QUAI{T|TATIVO DA DIETA PARÂ 31 DIAS:

. Nu!Íi EnteÍa[ 1.5 = 200m1x ó tomadas/dia = 'lzoorni/dia x 3'í dias = 38L/mê§
OU

, Trophic 1 .5 É200mL x ó tomadas/dia - 1í@mt/dia x 3l dias = 38llmês
ou

. lsosoúrce ; .5 =2{xrmt x 6 tomaCâs/dia = l1oomt/dia r 31 dÉs = 3EL/mês
OU
NutÍieoí Eneígy rÀrttiíitrer 1.5= 2()()ml x ó romada!/Cia = : Io0mt/dia x 31 dias = 38i-inês

Enterofix = 1E0 unidad

I Eq,.,ipos = 30 unidade

iSc 
' qas = 30 uÍidades

estimada (m)

159

PRESC

7
rL

P;t:GÂO+
â

'(

,

estim
atúal (kg)

67kS

DE lndeterm ina do

Assinôtura Nutricionistô

::7:./iXJ

Oocumentos Necessários: RG. cPF e Comrrovante dê Residência (Xérox e OriQinall

I
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HOSPITAI- CURA DARS
Rue Costa Barros, 833 - 60160-280 - FortâleEa - Ce. Têl 85 3464-70- 10

qBlErlaQÃo DE ALÍa - DTETA ENTERÂL

FoR ULAçÃo:

Oiêta industrializada:

Oocão coín Fibras
Nutrison EnêÍgy MulüÍib€í í.5 (dánone)

OU
NutÍi Fibeí 1.5 (nutÍhed)
OU
lsoscrce Soyâ Fibeí í.2 (nestle)

As 6h, t2h ê í8h 
- 

200mt ê Âs th e15h 
-ísomt 

ê 2.th 
-ío0ml 

= lL
1(EOml/diâx3l diâs = 31Un]âs

Opcâo sem Flbras

Nutri enteral 1.5 (nurrimed)

OU
T.opb I.5 (píodÉt)
Ou
lsosoÍcê 1.5 (neslE)

As 6h, í2h o l8h 
- 

200m1 e As th olsft 
-lsoml 

e 21h 
-í00m1 

= lL
1 000mi /diâ x 3 1 dias = 31 Umês

HORÁRIOS DE AOMTNISTRAçÃO: 6 - 9 - 12 - 15 - Í8 - 21

voLUME A CADA ADutrutsrRaÇÀo: 'roomt e 3ooml

TEMpo DE ADMtNtsrFaAçÃo: 40 mioutos

MÉroDo DE ADMINÍSTRAçÁO: lnteímtente - gotqamento
. AÍ,os a totãl administraçâo do volumê daquele hoíário. limpar â sonda com infusáo Íápirâ de

40Ínl de água filFada ou minêrEl (ftia).

lL e

p.r:GÂo

./:i\

9.rs\i/'
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. SUPORTE NUTRICTONAL ENTERÂL

ORIENTÀçÕES PARÂ PRODUçÃO E ESTOCAGEM

Pré.pÍepâro da Dieta
- Escolher o espaço adequado, previamente, em que iÉ trabalhar (pia. mesê ou bancada)

fmpaído csn água e sâbão ou álcool.
- Ois!ôr todos os ulensilios que seráo utlizedas, inclusive limpar taÍnpas de letas com álcool e

7m6:
- Lavat beífl 6 ÍrÉos, até a altura dos cotovêlos, com água e sebfu, êscovando as ullhas.
- ManteÍ as uflhâs curtas e limp6;
- ÊvitaÍ manipulaÉo dos alimentos com quaisquer adômôs (ânêis, pulseira. relôgios)

PÊEPARO DA DIETA

SeparaÍ a quantidade dê garrafas ou caixas dâs fóÍmubs que seráo utilÉadas para um dia ou
a guantidade & É pÍescrila;

TraÍlsferiÍ parir os fascos (êíteíôíD.) âté o volumê pÍescrito pela nuti.ionisla (Ex: 200m1.

250írl,3@ml):
Manlar sob reftigeração (em gêIadeira) por até 12h aÉs prepeío:

O volumê preparâd o deíá DÉlta 24 horas (dia): faz er em duâs etapes.

ÂDT NISTRAçÃO DA DIETA

Nunca esquêceÍ de mexer ou agitar vagarosamente (movimentos suaves no senlido de Íotêgâo) a

dieta anles de administreÍ o volume do horário;

Colocar o pacientÊ sentâdo ou com e cabêc€iía elevada (aproximadamente de 45 a 90o), us3ndo
tEvesseiros;

A administÍaÉo da dieta dêverá sêí íeita usando o método gÍaütacional (equipo 'r frasc€).

. Se a adminbtÍeçâo da di€ta foÍ poÍ gotêjamento. transfeÍir a dieta parâ Írascú com ajuda de um
funil, e acoplaÍ o equipo. ViraÍ o frasco, abriÍ a pinça do êquipo e deixaÍ a dieta escoÍÍeÍ a!ê
prêêncher todo o equipo. Dobrâr â pontâ da sonda, acoplar o equipo mais o Írasco e abír a
pinça do êquipo parâ a dieta começár a escorrer lentemente. A sonda deverá estar limpa.

RetiraÍ da geladeira o vdume do horádo Íefeíenle trinla minutos antes do horário dê
administÍaÉo parâ stEgâr à tempereluÍa âmbÉnte na hora de administrar. No c€so de nêo
ctregar a temp€râtura dêse.iâda. arlocar em banhc,maria-

Obs: Em casos onde há persistência dê intolgrância da dieta quanto ao volume e à densidade da
dÊta. é ulilizado a bo[Iúa de infusão na tentaliva de cobÍir as necessidades calóricor'protého do

Pacisnte poÍ um p€zo eslipulado, ou atê a melhora do quadro.
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IIATERIAL NECESSÁR|O

- ÁbÍidoÍ de garàfâ
- FunilplâstÉo
- Tesoura
- Ácool
- SeÍiÍEa d€ 2ünl
- Frâsco graduado parã edministraÉo de dieta
- Equipos adequados para a sonda em uso
OBS: o mateÍial deverà ser exclusivo Fra a dieta do pacênte.

DESINFECçÃO DOS UTENSíLES

Após o uso, os utensilios de pláslico devêíão ser lavâdos com água e sabáo e. em seguida,
armazenâd6s oos degósitos,
DiarÉmentê, todo o materid deverá ser meÍgulhado no depósito com soiução de hipocloíito de
sódio (água sanitáÍia) pelo lernpo mínimo de 30min.
Â solução é fei'tâ diluindo-s€ 1 colhsr de chá de hipocloIito de sódio ou 1 colhêÍ de sopâ de
água sanitária, para €adâ II de água limpâ.
Após a imeísão. sscoísr os utênsilios sem enxeguâÍ e conservar dentro do depó§ito tampado,
pÍotegido de contaminaÉo. Ulensílbs em inox nfu godsão ser imeÍscs na soluÉo. mas

soínente hrados corn água e sabão.
Não atendâÍ telefonemes durante a preparaÉo da dieta.
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IMFORTANTE:

. Nào se deye +íorreita, as sobrâs de dêtas náo administradas. bem como o volume que iá
€Étqa forâ do prâzo.

o Nâo aquecêr e dieta dirêlãrênte no fogo quendo pÍêcisar alingir ã temperatura arnbiente.
o &itar banhos e/ou sessões de ,isbterapia imediatamente após a administração da dêà.

POSS,I/E'S'/\'IERCORRÉ C'ÁS

RECOMENDA

DiarÍêia CaradeÍiza-se pela
píêsença de feízes

liquidas em grande
quaôtidade, 3 oú
ínai§ vezes por dias.
geÍando dosconforto.
p€Ída de nulrêntes e
estado de
desnutriÉo

Cuílado inicíal:
evilar que pâciente
coÍÍa o tisco de
aspiÍar as secÍeçóês
eliminadas e tenha
comp,icaçõ€s
respiratórias

- uso de anlitliôticos:

- medÉamentos que
aumentam os
movimentos iÍtestinâis:

- precariedade nos
cuidâdos com a hçiene,
administra€o e
conse.v-âÉo da dieta

: enteral;

- velocidade
gotejarnenlo da dieta

- posiçâo incorreta do
paciente (ver ángulo de
cab€ceiÍa da cama);

- posção incorreta da
sonda;

- administrâÉo rápida de
dieta

- checaÍ os cuidados coÍlt
higiene e velociCade de

administrâÉo: observâí
freqúência. cons:stênciá e
odor.

- entre em @ntato com
nutÍicionista para adêquer
a dieta

- veÍifique com rnêdico
rêsponsável a po§iÉc
corÍetiâ dâ sondâ:

- não administíaÍ a dieta
do pÍóximo horátio:

- mantenha o pâciente nâ
posição de 45 graus
durânle a administrâÉo
da dietâ;

- aóministre as próximês
dietas ienlamente e

cêÍtitiquê-se quanto ao
esvaziamento gástnco
(pedir onenbçãô médica)

do

^ )
Pr:ôÂo

Ft Aio

srrúro,ttÁs cARACÍÉRlSnCA
s

cÁusÁs PRovÁllE s

e
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da lnteÍf€íe no íluxo
adequado da
alimenlaÉo enteÍal

- limpeza inadequada da
sonda:

- adÍninislÍaÇão incorÍeta
de medicamentos

- manEnha os cuidados
de limpeza e dê higêne
da sonda inietãndo 40mL
de água íltrada ou minera!
(frie) aÉs iníusão de cada
dieia ê cos
medicâmeatos:

- tente administrer 3
seringas de ãgua Ínorna.
Íaendo injeÉo !Épida ou
em movimer os de sucçáo
e iojetêÍ qeÍa tentâr
dêsdobrâr a sonda ou
moveí aEum coâgulo dê
alimento

- a sondâ deve ser
íepassada poÍ alguém
caFcitado (dirta-se ao
Hospital)

- diminuir goteja rnentc na:
administraÉo da dieta; I

- deixaÍ o pacleillg ÊrÍ
posição c.rreie (coiro
supracitado) duí?ate 3

logo epós a admin;<raÉc
da diêla;

- r€adêquaÉo da dietâ
(entíe em @ntâio com
nutricionista):

- readequaÉo do aporte
hidÍico

- caso a constipaÉo
FÍdurê, entre em contatê
com nutricionista

sonda

Dcspo€icionam-
enlo da

sonda

Projudica a oferta da
dieta enteral
pÍescrita

- náuse€s. vômitos ou
saida acidental (ex:
paciêntê puxa e sonda)

Distsúsâo s dorÊs
abdominais

- velocidâde aumêntáda
da administraÉo da
dieta:

- posiÉo inconetê da
cabeceiía da cãra
(deitaÍ o paciente logo
aÉs administraÉo da
dieta);

- Não daptaÉo à
ingestão de fibÍas
prcsenles na dieta:

- volumê aumenlado de

&ua

Aumento anoÍmal do
volume âbdomiÍral

ConstiFaÉo
intestinal

Ceracteázâ-se
eusência

p€tt-- redltzida óÍeúa de íibras

evacuações por no
minimo 72hrs

de dietéticas
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A dieta enteral aÍtesanal não é indicada, devido ás possÍveis complicaçÕes. A diela
ârtêsaftd têm â falsa afiÍínalivâ de ter vantagrem em íelaÉo ao cuslo sendo meflos onerosâ
comparada à opÉo inúrstÍializada. FÍente à sua composiÉo nutÍicional náo detinida e conitoie
misottiológico compromelido. Estudos demonstram uma perda nutriêional de 20 â 76% em
fóÍmul6 enteíâis aÍlesánais.

MATERIÂIS NECESSARIO§

FRASCO-SPORDIA

EQUIPO-í POR DIA

1+...

\, SERINGA _ .! POR DIA

,- .-(t
:t§

$l'*

FL tiE

Ê,-

Pi:GÂo
a

-§
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L@aiB pars a comprâ:

Sabol de VirrÊr - urwrísabordoviver.com,bÍ TaL OaOO-7278A27

Bionúrlr - Baráo de Studart 1501, Aldeota. Tel. (85) 32?+1029

scllsns m€ga Dêt - Rui Barb6a 1253. Ardeota. Tel. (85) 4005-4488

Gold Núri (85) 3181-5937

Danutri - Rua Pê. Vatente n0 551 -Loja06-J. Tâvoiâ Tel: (85) 3254.3021

PRONUT - Av óêsembaÍgador MoÍeira, 1361 - AEeota Tet (85) 32683511

Shopplng pr€hospital (85) 99636-2530 I (851Y52-5777

rr{ovA - (85) 99638-7000

TNUIRO - (85) 99679 - 3141

ESTA É UmA ORlEirÍAçÃO BÁSICA. RECOÍíENDAUOS U?JIA CONSULTA COM Ürvi

NUTRICIONISTA PARA Uf,A AVAUAçÃO iIAIS DETALHADA E A ELABORAÇÃO DE UM
PLÂNO AUMENÍAR INDIVIDUALIZAOO.

.t
À

FL tf /?o
&

P;t:GÃO



PODERJUDICIARIO DO ESTADO DO CEARA

Comarca de Cretêús

1? Vara Cível da CornaÍ-ca de C:a:éus

Juiz(a) de Direlto: xxx

Celular: (85) 98112-2902; (88) 3

E-mail: crateus.lciveiOtjce.jus

Balcão

ViÊual: https://vdc.tjce.jus.bri IVARAClVELDECRATEUS

Endereço: RUAJONAS GOMES DE FREITAS, S/N - CAMPO VELHO

300r-380-46.2023.8.06.0070

AÇÃo crvrL PÚBLlcA (6s)

Iobrigação de Fazer I Nãc Fazer. Assistência à SaÚde!

AUTOR: PRCCURÀDOÊ,IA GiRAL DE JUSTICA, ANTONIA ELIENE PEREIRA OE enlUjo

Nome: PROCURADORIA GERAL DE jUSTICA
Endereço: Avenida General Afonso Albuquerque Lima, 130. Cambeba. FORTALEZA - CE - CEP: 60822-
325
Nome: ANTONIA ELIENE PEREIRA DE ARAUJO
Endereço: RUA jOSÉ CARLOS DE P|NHO, 81, lnexistente, PLANALTO, OSASCO - SP - CEP: 00C0C-C00

REU: MUNICIPIO DE CRATEUS, ESTADO DO CEARA

pÊcrsÃo

TíA'E-SC dE AÇÃO DE OBRIGAçÃO DE FAZER COI4 PEDIDC DE TUT=LA DE -RGEI,C:À
proposta por FR.!iNCISCO GUSTAVO ARAUJO MOURÀO, represeniado poí suê genitora ANTOI\.IA :i-jA\ 

=
PEREIRA DE ARAUJO. em íace do EST.ADO DO CEAú e do MUN|CÍPIO DE CRATEÚS-CE. iecuererdo.

em seie de tutela antecipada, que 9 iilrrsÍcíp'Fo de Crateús-CE e o Estado do Ceará Íorneçan": ac

paciente, o supoÊe nutricional específico NEOFORTE (DANONE): 3 latas de 4OOg poí mês. até cuanco

houver necessidade"-

a
Ft- tf

:

Nome: tUUNICIPIO DE CRATEUS

=ndereço: 
Rua caleria Gentil Cardoso,. 20, CENTRO, CRATEúS - CE - CEP: 637C0-000

Nome: ESTADO DO CEARA
Êndereço: AV AGUANAMBT,, 2280, FÁTIMA. QUIXADá - cE - cEP: 63906-000



i!'ã:ados igua!r-rente. também assegu!'a qJe cs iesigua.s ce','e1 se::'a:êcc;
de na:reij'a cilíe,'en:e. 1a ít:ed;ca cà des!guaiciec€ de caCa :nc,vícuc. ,V-

Agravo de lnstrumento conhecido e providc. Decisâo rêforr:reca. ACORSÃO:

Vistos, relatacios e discutidos estes autos, acorda a 3e Cê:nara Direilo Púb.ico

do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em, por unanimidade, conhecer cc
agravo de instrumento interposto, para lhe dar provimento, nos termos do vot3
do Relator. Fortaleza, 29 de outubro de 2018 Presidentê do O!'9ão JuigaCoÍ
DESEMBARGADOR INACIO DE ALENCAR CORTEZ NETO Relator (I-J-CE - Al:
06205318920188060000 CE 0620531-89.2018.8.06.0000. Relatcr: INACIO Di
ALENCAR CORTEZ NETO, Data de Juigamento: 29!\CI2ALA,3e Cêr:':a:a Dii'ei:c
Púbiico. Dãta de Publicação: 29il3l20!8\

iÍnediato
pagar c

J ?,À:GAO

çulf
&

No caso em liça. da análise perfunctóría dos elementcs dos autcs, reputarnos que os

!'equisitos da tutela provisória se encor]tram pflllchidos. pois a paÊe autoÍê ji.,:ntou acs eu:cs

documentos que são aptos a confirmar, neste momento. verossimilhança às suas ê:egêçôes e ã

consequente probabilidade do direito, além de demonstrar o periculum in morê.

A partir de tais relatórios, observamos que o autor é uma criança, diagnosticadâ

Sscf=g:te Ecsi::cfílica, possii:ido ale:'g:a ê oÍo:êíia dc:êite de vaca iA?LV) e Jce.çe c= C:c:'::. e::
;nvestigeçào e, ern:-âzão da sua eníerrnidacie, precisê, com urgência, Ca supiêÍnenteção tu:.:c;o.:ã

pleiteada. i : ''
:Éàülfflüa$p.l,

Nesse contexto, os documentos de lDs. 70685692, 70685693 e 70685694 atestâram

que ele necessita fazer uso do tratamento indicado. para manutenção do estado nutricional e a fim

de evitar complicaçôes e prejuízos ao seu desenvolvimento.

Ante o exposto, verificados os requisitos legais pai'a etutelâ de urgência
antêcipada. corn íulcro no art. 300 do vigente Código de Processc Civii,DEFlRO a meciic: para

determinar que o ESTADO DO CEARÁ e o MUNICÍP|O DE CRATEÚS íorneça asuplementaçào aiiíireniâ'
NEOFORTE (DANONE), na quantidade de 3 (três) Iatas de 4009 pcr mês, por um prâzo de 6 (se:si

meses (id. 70685693) totalizando o valor de RS3.600,00 (três mil e seiscentos rêais). ac âu:c:

FRANCISCO GU-STAVO ARAUJO MOURÃO, no prazo máximo de 5 (cinco) dias útêis. sob pene de

multa diária no valor de R$ 1.OOO,OO {um mil reais) por dia de descumprlrnento, até o
iimite dê Rg 5O.OOO,OO (cinquênta mil reais).

ADVIRTA-SE que o descumprimento dessa medidã acarretará o

bloquêio de valores das contas dos réus, em numerárío suficiente pere

tratamento na rede médica privede.

INTIME-SE. COM URGÊNCIA. os reouêridos parâ gue providencie o
cumprimento das medidas acima estabêlecidas.

NA MESMA OPORTUNTDADE. PROMOVA-SE A CTTACÃO cjos requericos pa:a.
querencjo, ofereçam defesa no prazo de 30 dias.

Deixo de designar audiência de conciliaçào, nos termos do ãÍI. 334, § 4e, , do CpC.

Ciêntifique-se ao Ministério Público.

Expedientes necessários com ê devida urgência.
. -..*.,:- l. ,.-- , .; 1- ,' -
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ
Comarca de Crateús
3" Vara da Comarca de Crateús
Rua Jona.r Comcs dÉ FrciB§. S/N. Cimpo Velho -CEP 63101-235. Fon.: (8E) 3691-7040.
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Assunto:
Autor:
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Processos .àpensos << Informâção indisponível >>
Ação Civil Pública
Antecipacão de Tutela / Tu:ela EspecÍfica
Ministério Público do Estado do Ceará
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Réu Município de Crateús e outros

RELATóRIO

Trata-se de Ação Cir il Pública com pedido de Tutela de Urgência promovida
pelo Ministério Público do Estado io Ceará na qualidade de subsdnrto processual e na defesa

de direito individual indisponivel ce Maria Vitória de Sousa Vitorino, representada por sua

âvó patema Maria do Socorro Vinirino, esrando todos devidamente qualificados nos autos,

por meio da qual pretende o fomecimento mensal e inirtemrptos de insumo alimentar, sonda

nasogástrica, insumos para âdmirisiÍaçâo Co supleÍnento alimentar pela sonda nasogástrica,
além de insumos necessários para realizaci.-. do tratamenlo.

Susrena o autor que por irreio da .\otícia rie Faro n-'01.2019.00009659-4 foi
relaudo que a paciente Maria Vitór;a de Sousa Vitorinc é portadora de Microcefalia (CID l0:
Q.02) e Palalisia Cerebrai (CID l0: G.80), :cnlbrme dccumentação em anexo. apresentando
ainda quadro de pneumonia de repe:icào e desnuriçàc, necessitando de suplemento alimentar
" Leite Pediassure", a ser ministradc por sonda nasogástdca.

Consta da inicial que a criança recebe um beneficio social no valor de um
salário-:r ín imo. mas que é insuficiertc pâra custear a àlimentação receituada pelo médico.

Argumenta a ilusÍe :epresenÉnte minist.rial que tentou solucionar a demanda
na esÍêra administrativa, dada a ugência que o caso requ€r, com a expedição de oficios aos
gestores da pasta de saúde do Estado e do Município, sem que tenha sido apresentada
qualquer resposta no pr zo de ,:18 (quareirta e oito) horas.

Por fim, alega o lvlinistério Público cue tâl situâção tem causado grande
sofrimento à família da criança, cue não dispõe de recursos financeiros para garantir o
tratamento necessário à criança- sendo que a ;à1ta de cuidados especiais pode,
indubitavelmente, acarretar probler,âs grases de saúde :, inclusive, levar a criança a óbito em
decorrência da desnutrição.

Com a inicial vieran: documentcs, der;te eles declarações de familiares acerca
da hipossuficiência econômica, ceíidâo Ce nascimenio da criança (idade 5 anos), receituários
médicos relatório médico do Hospital São Lucas, oficios à Secretaria de Saúde do Estado e
Municipio sem resposta.

As tls. 62167. tbi concedida rurela de urg3ncia para determinar que o Estado do
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARTí
Comarca de Crateús
3' Vara da Comarca de Crateús
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Ceará e o Município de Crateús, de forma solidária. disponibilizem à paciente MARIA
VITORIA DE SOUSA VITORINO. o trahmenro mensal e integral, concedendo-lhe mensal e
de forma ininterrupta, até decisàc jndicial em contrário, SIILEMENTO ALIMENTAR
LEITE PEDIASSURE - 7 latas grandes por mês para administraçào de 200m1 pror refeição, no
total de seis refeicões dirírias); 2) SONDA NASOGÁSfnfCe (l cada 3 m eses); 3)
INSUMOS DECORRENTES PARA A ADMIMSTRAÇÀO DO SUPLEMENTO PELA
SONDA NASOGÁSTNTCA (Z CAIXAS DE LUVAS ESTEREIS TAMANHO M POR MÊS;
30 FRASCOS PARA SORO PARA A ADMINISTRA,ÇÀO DO LEITE POR MÊS; 30
SERINGAS DE IOML POR MES: 30 EQUIPOS ESCALONADOS PARA NUTRIÇAO
ENTERAL POR MÊS; 5 SACOS DE ALGoDÀo DE 500G POR MÊs), além de outros
insumos necessários.à realização do tratamento. TODOS EM QUANTIDADES QIJE SE

FIZEREM NECESSARIAS A MANUTENCAO DA SAUDE DA PACIENTE; fomecendo-
lhe ainda a realizaçào dos exames que se imputarem r:ecessários, medicamentôs, insumos e

outros, a critério médico, tudo através ca rede pública de saúde ou mesmo na rede particular,
às custas dos réus, além de gaianti,-o meio de nansporte para locomoção da paciente aré a

cidade onde serão realizadas as consuitas e procedimentos médicos, sob pena de multa diária
frxada em RS 500,00 (quinhentos reais).

O Município de Crateús foi citado pessoalmente e deixou decorreu o prazo de
resposta sem manifestaçào. conforrn: certidão de fl. I C6.

O MPCE ofereceu rérlica de fls. l09i l2l

E o relatório.

FUNDAMENTAC.Á-O

A causa se encontra madura para julgamento, não sendo caso de produçào de
prova além das documenhis que já se encontram nos âutos, razão pela qual passo ao
julgamcnto antecipado da causa, corn fundamento no Art. 355, I do CPC.

v

O Estado do CeaÍá cretende a suspensão do feito até o julgamento definitito da
Ação Civil Pública n.' 016286-65.2018.8.06.0001 que tem por objeto o fornecimento de
dietas e insumos de atenção básica.

Ocorre que a piesenti açào tem natureza individual, posto que o MPCE tutela
direito indisponível à saúde da suastituida processual - Maria Vitória de Sousa Vitorino,

O Estado do Ceará tbi ciudo e apresentou contestação de fls. 751104 em que

alega- em síntese: A) suspensão do processc enquanto tramita a ACP n."
0161867-65.201E.8.06.0001 na 15" \,/ar iz Fazer''la Pública da Comarca de Fonaleza; B)
ilegirimidade passiva do Esrado do Ceará por não ser o responsável pelo serviço ante a
repartiçào de competências do SUS. sendo responsabilidade da União a fixação das politicas
públicas de nutricão: C) improceCôncia do pedido por não submissão do fomecimento da
medicação à prescrição médica pelo SUS; impossibilidaCe de bloqueio de verbas públicas.

Susoensào do Processo - ACP 016286-65.2018.8.06.0001 - 15. Vada da
Fazenda Pública de Fortaleza
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PODERJUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ
Comarca de Crat:ús
3' Vara da Comarca de Crateús
Rüa Jonls Gomês d. FÍcn.rs, SN. Cnmpo v.lho - CEP 6j'01-:3j. Fonc: (88) ló9 | -7040. CrâtÊus<E -
§mteus. j@UÉ.Jus.br

como permite o An. 127 da Constiruição Federal ao definir que o PaÍquet é responsável pela
tutela de direitos individuais inriisponíveis. Forte nesse prism4 vale destacar que o
entendimento jurisprudencial é de inexisrir liiispendência entre ação coletiva e individual. De
modo que o pedido de suspensão deve ser indeferido.

O requerido sustena que a Uniào é a responsável por definir a política pública
nacional de alimentação. nuricão e insumos, conforme Lei 8080/90 e Ponaria 2715/20ll qte
atualizou a política nacional de alimentação e nutrigào - PNAM.

Nào obstante a União ier competência para estabelecer normas gerais, tal

atribuiçào não tem o condão de excl,:ir a responsabilidade solidária dos demâis entes públicos.

O Município de Crareús e o Estado do Ceará têm o dever constitucional de garantir o direito à

sâúde atmvés da prestaçào de seniço adequado e efetivc, consoante aÍt. 196 da Carta Magna,

sendo uma obrigacão solidária dos entes políticos, r'azào pela qual os entes municipal e

estudual possuem legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.

Sobre o assunto transcrevo acórdâo dc Pleno do Tribunal de Justica do Estado

do Ceará:
Ei\iENTA: DIREITO 'j,-.]NSTITUCIONAL. FORNECIMENTO DE
iVÍE DICAiúENTCS. AUSi \-Ci A DE C,{PACIDADE POSTULATóRIA DO
PROMOTOR DE JUSTIÇA. TLEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTERIO
PÚBLICO. ILEG]TIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
INADEQUAÇÃO DO MEIO PROCESSUAL UTILIZADO.
PRELIMINARES .A,FASTADAS. DIREITO A SAÚDE E A VIDA DIGNA.
DEVER DO EST.A.DO, RESER\'.{ DO POSSiVEL E MÍNIMO
EXÍSTENCIAL. iVIPOSSIBTLIDADE DE DISSOCIAÇÃO.
l.O aÍ.32 da Lei Crgânica ),lacional Co Ministério Público estabelece que
compete aos Promoiores de Justiça, dentÍo de suas esferas de atribuições,
impetrar mandado dc segurança inclusive perante os Tribunais locais
competentes-
).O tn.121 da Constituiçào Federal confere expressamente ao Ministério
Público poderes para agir em defesa de interesses sociais e individuais
indisponíveis. como no caso de garanti: o fomecimento de medicamentos a
hipossufi ciente. Preccdente do STF-
3.O funcionamentc do Sistemâ Único de Saúde (SUS) é de
responsabilidade solidáriâ dâ União. Estados-membros e Municipios, de
modo que qualquel' dessas entidades têm legitimidade ad câusâm para
figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à
saúde a pessoas desproridas de recursos financeiros. Precedentes.
4.Assim, sendo a saúde públicâ responsabilidade solidária dos entes
federados, ao imperrânte compete ingressar com âção, à sua escolha, em
desfavor de todos ou de um deles isoladamente, por se tratar de
litisconsórcio facultativo-
5.O fomecimento gratuito de medicamentos, pelo Estado, através de qualquer
de seus entes. objetir a assegurar- o direiro à saúde e, desse modo, concredzar o
direito à vida digna, co.rsrjrucionalmente garantidos.
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3' Vara da Comarca de Crateús
Ru.JonarGom.§d.FícilJr'SN.CimpoVcIho.CÉPôj,ol.]jj.Fonc:(88)3691.7040'cÍàt€ü§{E.E-mail:
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6.Direito fundamental, de aplicaçào imediata e dever do Estado, previstos na

Constituição Federal (arts. 5', caput e § l"' 6" e 196 )'
7.4 "reseft'a do possível" nunca pode estar dissociada do "mínimo existencial"'

poi, ,o."n* depois de aiendidó o mínimo existencial, aí incluído o direito à

!utià", e qr. o ioder hiblico teú discricionariedade para cogitar a efetivação

de outros gastos.

8.Precedentes do STF, Co STi e desta Cone'
g.Segurança concedida, Liminar ratificada'

ifJé"E, Pí"r", lvíanilado de Seg':rança o'" 37M649'20103 06 0000' Rel'

i"r..b-gudo. Anrônio Abelardo Bene'rides Moraes, Data 5/5/201l' votaçào

unânime. 9ifei).

Desse modo, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva'

Merito

No caso em relevo, r'erifico pelos pronnrários médicos que a paciente Maria

vltóriadesousaViturino,éponadoradeVÍicrocefalia(CIDl0:Q.02)eParalisiaCerebral
lClO tO: G.80), apresentando air-da quadro de pneumonia de repetiçào e desnutrição'

àe".rsitando de'suplemento alimen:ar', Leite pediassure',, a ser ministrado por sonda

n".ogaittic", conforme receituário médic: icxs-rânt'" dos autos (paginas 5l e 52)'

Destaca-se que a paciente em comento apresentâ quadro grave de desnutrição e

necessita do reforço alimeniar sob pena de vir a óbito. além de ser portadora de microcefalia e

paralisia cerebral.

Ademais, as crianças gozan: d: prore:ão integral e de todos os direitos

fundamentais inerenles à pessoa, s,rnià ,lever da família, da comunidade, da sociedade em

geral e do poder público assegular, com âbsolutâ prioridade, a efetivaçào dos direitos

.-.f".ent., e "iar, à saúde, à alimenraçãc, à educação, ao espoÍe, ao lazer' à

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito. à liberdade e à convivência familiar e

comunitária, nâo podendo ser ú3eto de qualquer forma de negligência' discriminação'

exploraçào- violência, crueldacle e opressào. punido na forma da lei qualquer atentado, por

ação ou omissào, aos seus direitos fi"Lndamentais.

Trata-se de direito ft'rdamental da criança crescer e se desenvolver de modo

sadio, devendo o poder público adotar políticas sociais públicas que permitam as crianças

condições dignas de existência.

PODERJUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ
Comarca de Crateús

Nesse sentido, dispõe o ECA o seguinte:

Art. I l. E assegurado acesso integral às linhas de

cuidado voltadas à saúde da criança e do adolescente, por

intemédio do Sistema L-nico de Saúde, observado o princípio

da equidade no acesso a ações e serviços para promoção,

proreção e recuperação Ca saúde.

13.2-i l. <ie 2016)
íRedâcào nela Leinu
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEART(
Comarca de Crateús
3' Vara da Comarca de Crateús
Ru. Jonar Gom.s d. FEilrs S.N. Câmpo vclho - CEP 63,01-2j5. Fon.: (89) 169l-70ao, CÍâtÉ'tu-CE - E-mlit
cat.'r§.1@ú.cjus.br

Assim, de acordo com o que estabelece o ECA, a medida prctendida pelo

MPCE encontra respaldo legal e visa proteg:r a dignidade da Criança.

No caso dos autos, se pretende àpenâs c fomecimento de leite especial para

que a oiança possa superar o quadrc de Cesnutriçào. Essa necessidade resulta de determinação

médica, conforme documentos de páginas 5l!52. A hipossuÍiciência da paciente está

devidamente comprovada, bem cor,ro a recessidade do alimento especial e demais insumos
requeridos na inicial.

Vale destacar que o Estado do Ceará quer desclassificar a documentação inicial
por nào ter sido produzida pelo SUS. Ocore que os atestados de fl. 52 foram expedidos pelo
Hospital São Camilo, sendo esta unii:de de saúde hcspiuiar a única do Municipio de Crateús

sendo fato público e notório na cidade que â São Camilo assinou convênio com a Prefeitura
Municipal de Crateús para adminisrar o referido hospinl e prestar o serviço pelo SUS. Ou
seja, apesar de o atestado de fl. 52 eão conler a expressão "Sistema Unico de Saúde", ele foi
expedido por entidade que integral tal Sistema.

Estando patente a necessidade de alimento especial e demais insumos pela
paciente, bem como compro'r,ada r sua hipossuficiên:ia, deve ser confirmada a tutela de
urgência. Esse consiste em entendirtrento prevaiente r,o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, conforme se observ'a das ernentas ilustrativas abaixo:

EMENTâ:CONSTITUCIONAL' ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO CONTRA A DECISÀO QUE DEFERru TUTELA DE
URGÊNCI,A. VOLTAD,A FORNECIMENTo
INSUMOS/ALIMENTAÇÃO ESPECIAL ENTERAL. PACIENTE
HIPOSSUFICIENTI DENO]VIINAD,{ DISTROFIA MUSCULAR NÂO
ESPECIFICADA (CnD l0: G7 1.0). DIREITO FUNDAMENTAL À
SAUDE. IMPRESCI\DIBILIDADE E URGENCIA DO
TRATAMENTO iTESTADA E},I LAUDO MÉDICO IDÔNEO.
SUPOSTO DANO AOS COFRES 1,1UNICIP.4.IS E R.ESERVA DO
POSSfu,EL. DESCABIMENTo. GARANTIA Do MÍNIM0
EXISTENCIAI. RESPONSABILIDADE SOLIDÁNTA UOS TNITS
FEDERATIVOS. DEVER DO ESTADO E DIREITO FUNDAMENTAL
DO CIDADÃO. ,r,.RTS. T", III, 6". 23, II, 196 E 203, IV DA
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§ l'A cnança e o adolescente com deficiência serào
âtencidos. sem discriminação ou segregação, em suas
necessidades gerais de saúde e específicas de habilitação e
reabilitação. íRedacão dada pela Lei n''13.257. de 2016)

§ 2l[ncumbe ao poder púbüco fornecer
gratr.:itamente, àqueles que necessitarem, medicamentos,
órteses, próteses e outras tecnologias assistivas relativas ao

trâtamento, hâbilitâção ou reabilitação para crianças e

âdolcscentes! de acordc com as linhas de cuidado voltadas
às suas necessidades específicas. íRedacáo deda nela Lei no

13.257. de 20i6).
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PODERJUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ
Comarca de Crateús
3" Vara da Comarca de Craieús
RuãJonasGom(sd<Frci6s.S,^..1.GimpoVdlho-CEP6j?01-]]5.fon:í88)ló91'7040,Cratcúr€E-E-mâil
.Íatcu-s.3@:úcc jus-br

CO:T*STITUIÇÃO FEDERAL. INTELIGÊNCIA DA SÚMUL.{ 45 DO
TJCE. RECURSO CONHECIDO. IViÂS NÀO PRO\,IDO. DECISÀO
MANTIDA. ACÓR-DÀO Vist6s, relatados e discutidos estes autos, acordâm
os integrantes da 3' Cârnera de Direirc hiblico do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso de Agravo de

Insm:mento para negar-lhe provimento. tudo nos termos do voto do
Desembargador Relator. Fortaleza, 23 de setembro de 2019.
(Relator (a): FRA).ICISCO DE ASSIS FILGUEIRÁ MENDES;
Comarca: Tianguá: Orgão -iulgador: 2' Vara da Comarca de Tianguá; Data do
julgamento: 2310912C19: Data de registro: 23/0912019)

APELAÇÀO. APELAÇÀO. AVOCAR REMESSA NECESSARIA.
FORNECIMENTO INSUMOSi.â.LIMENTAÇÃO ESPECIAL
ENTERAL. PACIENTE'IVÍENOR TMPUBERE HIPOSSUT'ICIENTE
PORTADOR DE H'PATOBLASTO!Í.{. DIREITO FUNDAMENTAL À
SAÚDE E À VTNa CO]\í U]\{ MÍNIMO DE DIGNIDADE.
SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES DA FEDERAÇÃO. DEVER DO
ESTADO E DIREITO FI.II\:DAMENTAL DO CIDADÃO. ARTS. I" III,
6",23, Ir, 196 E 203, I1-'.â COr';9TITUICÃO FEDERÂL. INCUMBE
AO PODER PUBI-ICC. EM TODAS AS ESFERÂS DE PODER
PoLÍTÍCo, A PROTEÇÁO, DEFESA,E CUIDADO COM A SAÚDE
PELO SISTEMA UNICO DE S.{.UDE (SUS). INTELIGENCIA
SUMULA N.. 45-TJC[. REIVIESS.A NECESSARIA CONHTCIDA E
NÃo PROVIDA. F.ECURSO DE AFELAÇÃo CoNHECIDO E NÀO
PROVIDO. SENTf,)JÇA CONFIRMADA. ACóR-DÃO Vistos, relatados e

discutidos estes autos. acordam os integren@s dâ 3'Câmara de Direito Público
do Tribunal de Justiça do Estado do Cea:á, por unanimidade, em ccnhecer da
Remessa Necessária para negarJhe provimento, bem como conhecer do
recurso de Apelaçàc para negar-lhe prcvimento, mantendo-se inalterada a

sentença de primeirc grau- rudo nos rermos do voto do Desembargador
Relator. Fonaleza, 2i de outubro de 2019.
(RCIAtOT (A): FRÀ}JCISCO DE ÁSSIS FILGUEIRA MENDES;
Comarca: Maracanau: Órgào _iulgador: i' Vara Cível; Data do julgamento:
25i l0/2019; Data dc ,-egisrro: 25i10/2019\
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Ante o exposto, confrrmo a tutela de urgência de fl. 62./67 e JULGO
PROCEDENTE o pedido pa:a co:rdenar o \tt-,.NlcÍPIO DE CRATEÚS e o ESTADO DO
CEARA. de forma solidária, na obr,gação de iâzer de adotar as providências necessárias para
disponibilizar à paciente MARIA VITORIA DE SOUSA VITORINO, o úaramento mensal e
integral, concedendo-lhe mensal e le t-orma ininremrpra, o SLIPLEMEÀtrTO.ALIMEI{TAR
LETTE PEDIASSIIRE - 7 latas grandes por mêó para adminÍsrrâção de 200tu1 pór refeiÇão; no
total de seis refeições diririas); 2) SONDA NASOGÁSTRICÂ;, (l cada 3 m eses); 3)
INSI.]MOS DECORRENTES PARA Â ADMIMSTRACÃO DO SÍ]PTB4EI\r O:.?-E,M,
SoNDA NASOGÁSTRrCA (2 cArxAS DE LUVAS ESrÉRErs TAMÂNHÍj MponpiÉs;'
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PODER JUDICIÁR.IO DO ESTADO DO CEARÁ

Fica conÍirmada as astreintes fixadas oue podem ser executadas pela parte
interessadâ na via própria.

Sem custas. Condeno o Município Ce Crateús e o Estado do Ceará
solidariamente a pagar honorários advocatícios no valcr de 20Vo sobre o valor atualizado da
câusa em favor do Fundo de Defesa Cos Direircs Difusos do Estado do Ceará- FDID.

SE\TENCA SUJIiTA AO REEXA\4E NECESSÁRIO. Mesmo oue náo
ha[a recqrso voluntário das partes. subam os autos ao TJCE.

P.R.I

CrateúsiCE, l5 dejunho Ce 2020

híâreos Àuri.ii; ivlarques i§ogueira
Juiz Ce Direitc

30 FRASCOS PARA SORO PARA A ADMINISTRAÇÀO DO LEITF POR MÊ§; 30
SERINGAS DE IOML POR MÊS; 30 EQI,ITPOS ESC.4'ONADO,S-íÁNÀ.úTTruçÁO
ENTERAL POR MES; 5 SACOS DE ALCCDÀO DE 500G POÀ MESJ; além de outros
insumos necessários.à realização (io tratamenlo- TODOS EM QUANTIDADES QUE SE
FIZEREM NECESSARIAS A }vÍ,Â.NUTENÇÀO DA SAUDE DA PACIENTE. o
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Comarca de Crat:ús
3' Vara da Comarca de Crateús
Rua Jona. Gomes dr Frcitâ§, S,N. Crmpo vclho - CÊP óll0l -2j5, Fon.: {88i jó91-7040. Cd.ris{E - E-mâil:
cra,eus.:@.ú!rju§.bÍ
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MEMORANDO

No 1',tot 2022

Crateús-Ce

Ao cumprimentá-lo(a) Cordialmente, vimos por meio deste, em resposta ao

MEMORANDO No304 -PGM- 22 DE NOVEMBRO DE 2022, para informaçôes

e esclarecimentos a cerca da situação da paciente: MARIA VITORIA DE

SOUSA VITORINO, Conforme repassado a secretaria de saúde do municipio

de crateús, A paciente vem sendo atendida com o suplemento alimentar/ leite

PEDIASSURE, sempre que é solicitado pela família, E é do nosso

conhecimento que a paciente é atendida via estado, e sempre que o estado

não fornece o município faz a disponibilização do suplemento, sendo que

nunca foi do nosso conhecimento que a paciente utilizava insumos descritos no

memorando, APENAS FRASCO E EQUIPO, E venho ressaltar que ao longo

desse período sempre o municipro vem fornecendo de acordo com a solicitação

Ca familia.

Sem mais para o momento, e certeza de vosso apoio, externamos votos de

epreço e consideração e nos colocamos a disposição para eventuais duvidas.

Romario Menezes Andrade
Coordenador Adm inistrativo

Piocuiadona ürrar uú_ s,iu.nlrlplo f,e li:iieus
Protccolo
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Crateús/CE, 28 de Novembro de 2022.
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4n Promotoria de Justiça de Crateús

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2A VARA CIVEL

DA COMARCA DE CRATEÚS/CE

PRocESSo N" 0 I 0002 1 -62.20 I 9.8.0ó.0070

08.2019.00354 r 90-5

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICo
REQUERIDO: ESTADO DO CEARÁ

Trata-se a presente demanda de Ação Civil Pública com Pedido de Tutela

de Urgência. consistente no lbrnecimento de suplementaçào alimentar e insumos

hospitalares em favor da substituída processual MARIA VITORIA DE SOUSA

VITORINO. a ser pÍestado pelos requeridos MUNICÍP|O DE CRATEÚS e ESTADO

DO CEARÁ.

Fora contactado com a Sra. Maria do Socorro Vitorino, avó da criança

Maria Vitória de Sousa Vitorino tendo esta, informado que. não vem recebendo todos os

insumos, pois nunca recebeu algodão, luvas, sonda, além de não está recebendo a

suplementação "PEDIASSURE" na quantidade sufi ciente.

Diante do exposto. o Ministerio Público pugna pela intimaçâo pessoal do

Município de Crateús e Estado do Ceará pâra. conrpr()var documentalmente à

Rua Jonas Gomes de Freilas. no 100. Campo Velho. Crateús-CE - CEP 63701-235
Telefone: (88) i69l -5646. E-mail: 4prom.crateus,@mpce.mp.br

tut$
8-

f
1':GÁ0

MANIFESTACÃO

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. por sua

Promotora de Justiça vem. respeitosamente. à presença de Vossa Excelência, fazer as

seguintes considerações para ao final requerer.
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4' Promotoria de Justiça de Crateús

disponibiliza$o da suplementação alimentar e insumos hospitalares em sua integralidade.

sob pena de eventual cobrança dos ralores.iá intbrrnaclo às lls. l02,llU

E a maniÍêstaçâo.

Crateús-Ce. 25 de outubro de 2022

Lázaro Trindade dc Santana
Promotor de.lustiça

Rua Jonas Gomes de Freitas. no 100. Campo Vellro. ('ratcirs-C'F. - ( LP 6i701-235

P.i:GÂC
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Telefone: (88) 369.l-5646- E-mail: 4prom.crateusâmpce nrp'br
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Da: PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Para: SAÚDE

Servimo-nos do presente expediente para enviarmos PROCESSO 3000295-

88.2024.8.06.0070, em que figura como parte ONEZÍFERO AURELIO DA COSTA, brasileiro(a), casaio

RG ns 10181167, CPF ns 046.021 .533-72, residente e domiciliadc(al no(a) Rua Manoei ldeifoirsc. :r :

918 - São Vicente, Crateús - Ceará, CEP 63728-000,telefone filhos ne (88) 9.9721-0535 ou iEl

9.9779-3721,, poro determinor que o ESTADO DA CEARÁ e o MUN\CíP\O DE CRATEÚ, Íoríi,tçc

a suplententcção ,riirnentor |SOSOURCI OU TROP|IiC tP CU NUTRISCN ENERGY OU N,ilR:aJ'.

ENERGY MULTI FIBER (1,5Kcol/dio), totolizondo 47 unidodes por mês, conforme presci -.a.:

nutricionol no tD. 804707L4 - FLS. 06/07), enquonto for necessor;o, cont'orme ortentoÇ1o ttiei:i-. , ,,
aLitot ONEZÍFERO AURELIO DA COSTA, no prozc móximo de 5 (cin:o) dios úteis. sob peno ie ra,::.-

dioria no volar cie RS 500,00 (quinheútos reois) por dio de descumprifiento, oté o iim;te dí F.5

5.000,00 (cinco mil reois) INTIME-SE, COM URGÊNCIA, os requeridos pord que providenc;eni .
cumprimento dos medidos ocimo estobelecidas

Sem :nais paia o ntorr':!.nto, renovsrnoi prctesrcs de estirna e ele';acia ccrriside;aÇão

Vellumã aine Fátime ia Silva l/la:ques
oAB-CE 29.265

Assessora lurídico cio Município

Ft §.
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PROCiJRADO RiA GÉRAL DC iúUt\i:lPrO OÉ CRAiEüS
Rua Galena Genul Caídoso. r'r" 20 - 'jenirc Cíaleüs,C.
CEP 63700-000 ,www crareus ce Eov b.
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